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EDITAL Nº 01/2015 
 
O MUNICÍPIO DE CACIQUE DOBLE, pessoa jurídica de direito público, com sede na Av. Kaingang nº 292, 
representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Clairton Pasinato, no uso de suas atribuições legais, firmado para os fins a 
seguir especificados, e, por contrato celebrado com a empresa P. MAIS RECURSOS HUMANOS LTDA., torna 
público a abertura de inscrições e estabelece normas relativas à realização de CONCURSO PÚBLICO em conjunto, 
destinado a selecionar candidatos para provimento de vagas nos cargos efetivos e cadastro reserva (CR) do 
quadro geral de servidores da Prefeitura Municipal. 
 
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
Este Concurso Público realizar-se-á nos termos do artigo 37 da Constituição Federal, da Lei Orgânica Municipal, 
sob regime Jurídico  Lei Municipal 764/03, de 01 de setembro de 2003, e do Decreto Municipal n° 035/2006, de 09 
de maio de 2006 - Regulamento de Concursos, pelas demais disposições legais vigentes e pelas normas 
estabelecidas neste Edital, e será executado pela empresa P. MAIS RECURSOS HUMANOS LTDA. 
 
1.1 DA DIVULGAÇÃO 
 

A divulgação oficial de todas as etapas referentes a este Concurso Público ocorrerá através de Editais publicados 
nos seguintes meios e locais: 

1.1.1. O extrato do edital de abertura das inscrições será publicado no Diário Oficial do Estado, Jornal do 
Comércio e Jornal Folha Sananduva. 

1.1.2. O edital de abertura das inscrições será divulgado no Painel de Publicação da Prefeitura Municipal  e site 
oficial do Município www.caciquedoblers.com.br e em caráter meramente informativo no site 
www.pmaisrh.com.br/concursos. 

1.1.3. Os demais editais referentes a este Concurso serão divulgados no Painel de Publicação da Prefeitura 
Municipal e site oficial do Município www.caciquedoblers.com.br e em caráter meramente informativo no 
site www.pmaisrh.com.br/concursos. 

1.1.4. A convocação para as Provas será efetuada através de Edital, conforme disposto no subitem anterior. 

1.1.5. É de responsabilidade exclusiva do candidato o acompanhamento das etapas deste Concurso através dos 
meios de divulgação acima citados. Assim, a empresa organizadora e a Prefeitura Municipal ficam isentos 
de qualquer responsabilidade relacionada à falta de controle, por parte do candidato, acerca de avisos de 
editais publicados nos meios de divulgação supramencionados. 

1.1.6. A empresa P. Mais Recursos Humanos disponibiliza o e-mail contato@pmaisrh.com.br, para atendimento 
e esclarecimento de dúvidas dos candidatos ao longo de todas as fases do Concurso. 

 
2. DOS CARGOS E VAGAS 
 
2.1. O Concurso Público destina-se ao provimento das vagas existentes e de cadastro reserva, de acordo com o 

quadro do item2.3 e ainda das que vierem a existir no prazo de validade do Concurso. 
2.2. A aprovação no Concurso Público não assegura ao candidato a nomeação imediata, mas apenas a 

expectativa de ser admitido segundo as vagas existentes, de acordo com a necessidade de cada ente da 
Administração Municipal envolvido neste certame, respeitada a ordem de classificação. 

 
2.3. DOS CARGOS 
 

Cód. do 
Cargo 

Cargo Vagas 
Escolaridade e 

exigências mínimas 
CH/ 

Semanal 
Salário / 

Mensal (R$) 

Valor da 
Inscrição 

(R$) 

01 
Agente de Vigilância 
Epidemiológica 

01 Ensino Médio completo 40 1.090,08 40,00 

02 
Atendente de 
Creche 

01 
2º Grau completo com 
habilitação em 
Magistério. 

40 858,44 40,00 
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03 
Auditor de controle 
interno 

01 

Nível superior completo 
nos cursos de Ciências 
Contábeis, 
administração, Direito ou 
Economia; 

20 1.635,13 75,00 

04 
Auxiliar de 
consultório 
odontológico 

01 

Ensino Médio e Curso 
Profissionalizante em 
Auxiliar de Consultório 
Dentário e Registro no 
CRO (Conselho 
Regional de 
Odontologia).  

40 1.090,08 40,00 

05 Dentista ESF 01 

Ensino Superior em 
Odontologia e Registro 
no Conselho Regional de 
Odontologia; 

40 3.244,50 75,00 

06 Eletricista  01 

Escolaridade: 1º Grau 
incompleto; Habilitação 
profissional: Curso 
adequado ou experiência 
comprovada em 
eletricidade; 

40 1.253,58 40,00 

07 Enfermeiro  01 
Ensino superior em 
Enfermagem 

36 3.244,50 75,00 

08 Engenheiro civil 01 

Ensino Superior em 
habilitação legal para o 
exercício da profissão de 
engenheiro; 

36 1.635,13 75,00 

09 Farmacêutico 01 
Ensino Superior 
completo em Farmácia 

40 2.043,91 75,00 

10 Fisioterapeuta 01 

Nível superior completo 
com habilitação legal 
para o exercício da 
profissão de 
Fisioterapeuta 

40 2.043,91 75,00 

11 Mecânico  01 

Escolaridade: 1º Grau 
incompleto; Curso 
adequado ou experiência 
comprovada no exercício 
da profissão; 

40 1.253,58 40,00 

12 Médico 01 

Nível superior completo 
com habilitação legal 
para o exercício da 
profissão de Médico 

20 6.218,96 75,00 

13 Monitor de Creche 01 
Licenciatura em 
Pedagogia 

40 1.498,87 40,00 
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14 Nutricionista  01 

Nível superior completo 
com habilitação legal 
para o exercício da 
profissão de Nutricionista 

20 1.253,58 75,00 

15 Psicólogo CRAS  01 
Nível Superior em 
Psicologia. 

40 3.244,50 75,00 

16 Técnico Agrícola 01 

2º Grau completo, 
habilitação legal para o 
exercício da profissão de 
técnico agrícola ou em 
agropecuária.  

36 1.498,87 40,00 

17 
Técnico em 
Enfermagem 

01 
Ensino Médio de Técnico 
em Enfermagem, com 
registro no COREN. 

40 1.253,58 40,00 

18 Vigilante  01 1º Grau incompleto 40 1.090,08 40,00 

 
 
* CR  Cadastro de reserva 

 
A síntese das atribuições e das qualificações de cada cargo deste Concurso consta do Anexo I deste Edital. 
 
3. DAS INSCRIÇÕES 
 
3.1. REGRAS GERAIS: 

 
3.1.1. As inscrições via Internet poderão ser realizadas a partir das 09 horas do dia 22 de abril de 2015 até 23 

horas e 59 minutos do dia 04 de maio de 2015, pelo site www.pmaisrh.com.br/concursos. A P. Mais 
Recursos Humanos não se responsabilizará por solicitação de inscrição não recebida por motivos de 
ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, 
bem como outros fatores que impossibilitem a transferência de dados. 

3.1.2. O pagamento da inscrição deverá ser efetuado em qualquer agência bancária, terminal de auto-
atendimento ou correspondente bancário, até o dia 05 de maio de 2015, impreterivelmente, com o boleto 
bancário impresso (NÃO será aceito pagamento por meio de depósito ou transferência entre contas).  

3.1.3. Através do sistema de inscrição via Internet todos os candidatos inscritos no período entre 09 horas do dia 
22 de abril de 2015 até 23 horas e 59 minutos do dia 04 de maio de 2015 poderão reimprimir, caso 
necessário, o boleto bancário, no máximo, até às 13h do primeiro dia útil posterior ao encerramento 
das inscrições (05 de maio de 2015) período após o qual NÃO serão emitidas segundas vias, tendo 
em vista que tal recurso será retirado do site da P. Mais Recursos Humanos. 

3.1.4. O pagamento da taxa de inscrição após o dia 05 de maio de 2015, a realização de qualquer modalidade de 
pagamento que não seja pela quitação do boleto bancário e/ou o pagamento de valor distinto do estipulado 
neste edital implica o CANCELAMENTO da inscrição. 

3.1.4.1. Não será aceito, como comprovação de pagamento de taxa de inscrição, comprovante de agendamento 
bancário. 

3.1.5. A inscrição somente será considerada válida após a constatação do pagamento do boleto constituído pelo 
código de barras, pagável na rede bancária. Qualquer outra forma de pagamento acarretará a não 
homologação da inscrição do candidato. 

3.1.6. O candidato, ao efetivar sua inscrição, assume inteira responsabilidade pelas informações que fizer constar 
no formulário e no boleto emitido pela empresa P. Mais Recursos Humanos, sob as penas da lei. 

3.1.7. É vedada a inscrição condicional ou extemporânea. 
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3.1.8. O valor relativo à inscrição não será devolvido em hipótese alguma, salvo no caso de cancelamento do 
certame por decisão da Administração Municipal. 

3.1.8.1. Havendo reaplicação das provas, não será cobrado nenhum valor adicional e o candidato que optar 
por não realizar a prova terá o valor relativo à inscrição devolvido. 

3.1.9. O comprovante de pagamento da inscrição deverá ser mantido em poder do candidato até o final do 
certame. 

3.1.10. Não será aceita inscrição via postal, por FAX e/ ou outra forma que não a estabelecida neste edital. 

3.1.11. Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos para alteração de cargo. 

3.1.12. O candidato não poderá inscrever-se para mais de um cargo. Havendo inscrições múltiplas do mesmo 
candidato, será homologada somente a mais recente. 

3.1.13. As inscrições efetuadas de acordo com o disposto neste item serão homologadas pelo ente realizador do 
processo, isto é, a Prefeitura Municipal de Cacique Doble, significando tal ato que o candidato está 
habilitado a participar do Certame. 

3.1.14. A inscrição no presente Concurso Público implicam o conhecimento e a expressa aceitação das condições 
estabelecidas neste Edital, sobre as quais o candidato não poderá alegar desconhecimento. 

3.1.15. A correta interpretação do atendimento aos requisitos do cargo é de inteira responsabilidade do candidato. 

 

3.2. DAS INSCRIÇÕES PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA  PCD  
 

3.2.1.  Às pessoas com deficiência é assegurado 10% (dez por cento) das vagas previstas no presente Edital, 
desde que as atribuições dos cargos sejam compatíveis com a deficiência de que são portadoras, em 
obediência ao disposto no inciso VIII do art. 37 da Constituição Federal. 

 
3.2.2. O candidato ao inscrever-se nessa condição, deverá escolher o cargo ao qual pretende concorrer e marcar 

deverá encaminhar, via sedex ou carta registrada, até o 
28/04/2015 (será consideradas a data e hora que consta no carimbo de postagem do Correio), para o 
endereço da P. Mais Recursos Humanos Ltda.  Av. Otto Niemeyer, 2625/sala 205  Bairro Tristeza, 
CEP: 91.910-001 - Porto Alegre/RS, os documentos relacionados abaixo: 

 
a) Laudo médico (original ou cópia legível autenticada) emitido há menos de um ano atestando a 

espécie e o grau ou o nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da 
Classificação Internacional de Doenças  CID, bem como a provável causa da deficiência. 

b) Requerimento, solicitando vaga especial, constando o tipo de deficiência e a necessidade de condição ou 
prova especial, se for o caso (conforme modelo Anexo IV deste Edital). O pedido de condição ou prova 
especial, formalizado por escrito à empresa organizadora, será examinado para verificação das 
possibilidades operacionais de atendimento, obedecendo a critérios de viabilidade e de razoabilidade.  

 
3.2.3. Caso o candidato não encaminhe o laudo médico e requerimento, até o prazo determinado, não será 

considerado como pessoa com deficiência para concorrer às vagas reservadas, assim sendo, não 
terá direito à vaga especial, bem como à prova especial, seja qual for o motivo alegado, mesmo que tenha 
assinalado tal opção na Ficha de Inscrição.  

3.2.4. O candidato que necessite de tempo adicional para realização da prova deverá encaminhar seu 
requerimento (conforme modelo Anexo IV deste Edital) juntamente com os documentos referidos no 
item 3.2.1, com justificativa acompanhada de parecer médico emitido por ESPECIALISTA DA ÁREA 
DE SUA DEFICIÊNCIA, em conformidade com o parágrafo 2º, do artigo 40, do Decreto Federal 
3.298/99. 

3.2.5. O parecer médico referido no item anterior deverá vir em original ou cópia legível autenticada, 
devendo estar emitido com data que não seja anterior à publicação deste edital. 

3.2.6. O candidato com deficiência auditiva, além do envio da documentação indicada no item 3.2.1, caso julgue 
necessária a realização da prova em Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) e/ou com o auxílio de um 
intérprete, deverá assinalar a opção correspondente no requerimento (conforme modelo Anexo IV deste 
Edital).  

3.2.7. Aos deficientes visuais amblíopes que solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas provas nesse 
sistema, devendo o candidato indicar em seu requerimento o tamanho da fonte de sua prova ampliada 
entre 18, 24 ou 28. Não havendo indicação de tamanho da fonte, a prova será confeccionada em fonte 24. 

3.2.8. Os deficientes visuais (cegos ou de baixa visão), que solicitarem prova especial por meio da utilização de 
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software, deverão indicar um dos dois relacionados a seguir: 
3.2.8.1. Dos Vox (sintetizador de voz)  Versão 4.1 
3.2.8.2. Jaws (leitor de tela)  Versão 6.2 
3.2.9. Aos deficientes visuais cegos serão oferecidas provas no sistema Braile e suas respostas deverão ser 

transcritas também em Braile devendo o candidato, além disso, transcrever o gabarito em voz alta para o 
fiscal para que este realize a marcação na Folha de Respostas. Os referidos candidatos deverão levar, 
para este fim, no dia da aplicação da prova, reglete e punção, podendo ainda utilizar-se do Soroban. 

3.2.10. Não serão considerados como deficiência os distúrbios de acuidade visual passíveis de correção 
simples do tipo miopia, astigmatismo, estrabismo e congêneres.  

3.2.11. As solicitações de condições especiais, bem como de recursos especiais, serão atendidas obedecendo a 
critérios de viabilidade e de razoabilidade. 

3.2.12. Os candidatos inscritos nessa condição participarão do concurso público em igualdade de condições com 
os demais candidatos, isto é, as provas aplicadas, o conteúdo delas, a avaliação, os critérios de aprovação, 
o horário e local de aplicação das provas e a nota mínima exigida serão iguais para todos os candidatos, 
resguardadas as condições especiais previstas na legislação própria.  

3.2.13. Para o caso de provimento das vagas, antes de ser nomeado, o candidato com deficiência será submetido 
à avaliação médica, a fim de ser apurada a categoria de sua deficiência e a compatibilidade do exercício 
das atribuições do cargo com a deficiência que possui. 

3.2.14. Os candidatos com deficiência que forem aprovados no concurso constarão em duas listas de candidatos 
aprovados, em ordem classificatória, separadas por cargo. A primeira conterá a Classificação Geral de 
todos os candidatos aprovados no Concurso Público, nos respectivos cargos, em ordem crescente de 
classificação, e a segunda conterá apenas os candidatos com deficiência. 

 

4. DAS FASES DO CONCURSO 
 

 Prova Objetiva: Para todos os cargos. 

 

5. DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS E DEMAIS REGRAS A SEREM OBSERVADAS PELOS CANDIDATOS  
 

5.1. REGRAS GERAIS: 

5.1.1. As despesas referentes ao comparecimento às provas ou quaisquer etapas do concurso, inclusive no caso 
de eventual reaplicação de provas, serão de inteira responsabilidade do candidato. 

5.1.1.1. Os candidatos desde já ficam cientes de que, a critério da Comissão Organizadora e levando em 
consideração a quantidade de inscritos, estarão sujeitos a realizar as provas no Município de 
CACIQUE DOBLEOU EM MUNICÍPIOS VIZINHOS. 

5.1.2. O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas com antecedência 
mínima de 1 (uma) hora do horário fixado para o seu início, munido, obrigatoriamente, de documento de 
identificação, conforme subitem 5.1.3 e caneta esferográfica de tinta azul ou preta. 

5.1.3. Serão considerados documentos de identificação: Cédula de identidade, carteiras expedidas pelos 
comandos militares, pelas secretarias de segurança pública, pelos institutos de identificação e pelos corpos 
de bombeiros militares; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores do exercício profissional; 
passaporte brasileiro; certificado de reservista; carteiras funcionais do ministério público; carteiras 
funcionais expedidas por órgão público que, por lei federal, valham como identidade; carteira de trabalho e 
carteira nacional de habilitação (somente o modelo novo, com foto).  

5.1.4. Não serão aceitos como documentos de identificação: certidões de nascimento, CPF, títulos eleitorais, 
carteiras de motorista (modelo sem foto), carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de 
identidade, documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados, nem cópia ou protocolo do documento 
de identidade, ainda que autenticada. 

5.1.5. Por ocasião da realização das provas, o candidato que não apresentar documento de identificação, na 
forma definida no subitem 5.1.3 deste edital, não poderá fazer as provas e será automaticamente eliminado 
do concurso público. 

5.1.6. Não serão aceitos boletins de ocorrência policial como forma de suprir a falta de documentação de 
identificação por parte do candidato, tendo em vista que o boletim apenas consigna as declarações 
unilaterais narradas pelo interessado, sem atestar que tais afirmações sejam verdadeiras,  



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIQUE DOBLE 

 

  
Página 6 de 11                                                                 www.pmaisrh.com.br 

5.1.7. Será feita identificação especial, através de coleta de dados, de assinaturas e/ou de impressão digital em 
formulário próprio, quando o documento de identificação apresentar dúvidas relativas à fisionomia ou à 
assinatura do portador. 

5.1.8. Não será admitido o ingresso de candidatos no local de realização das provas após o horário fixado para o 
seu início, sob nenhum argumento. 

5.1.9. Não será permitida a permanência de acompanhante do candidato, ou pessoas estranhas ao concurso 
público, nas dependências do local onde forem aplicadas as provas, exceto nas situações descritas no item 
5.2 deste Edital. 

5.1.10. Ao entrar na sala, o candidato deverá identificar-se junto ao fiscal e, obrigatoriamente, assinar a Lista de 
Presença e Declaração de que o Candidato não Porta Objetos Eletrônicos. Os aparelhos eletrônicos 
que o candidato porventura estiver portando, tais como telefone celular, agenda eletrônica, notebook, 
palmtop, pen drive, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica etc., deverão ser 
entregues neste momento ao Fiscal da sala. 

5.1.11.  Quando do ingresso em sala, o candidato receberá sua Folha de Respostas, a qual deve ser assinada e 
ter seus dados conferidos:o candidato é responsável pela conferência de seus dados pessoais, em 
especial seu nome, número de inscrição. 

5.1.12. Considera-se que, a partir de seu ingresso na sala onde será realizada a prova, o candidato está 
participando do concurso e, portanto, ele não poderá, em nenhuma hipótese, ausentar-se da sala sem o 
acompanhamento de um fiscal, sob pena de eliminação do concurso. 

5.1.13. O não comparecimento na Prova Objetiva, qualquer que seja a alegação, acarretará a eliminação 
automática do candidato do certame.  

5.1.14. O candidato deverá verificar no site da P. Mais Recursos Humanos o seu local de provas, por meio de 
busca individual, devendo, para tanto, informar os dados solicitados. 

5.1.15. O candidato somente poderá realizar as provas no local designado pela P. Mais Recursos Humanos. 
5.1.16. É de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu local de realização da prova e 

o comparecimento no horário determinado. 
5.1.17. O candidato somente poderá retirar-se do local de realização da prova após 60 (sessenta) minutos 

contados do seu efetivo início.  

5.1.18. Não será autorizada a utilização dos sanitários nas dependências dos locais de realização das provas 
pelos candidatos que tiverem concluído as provas e já estiverem fora da sala. 

 

5.1.19. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação da prova em virtude do 
afastamento do candidato da sua sala.  

5.1.20. Durante a realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de 
aplicação, informações referentes ao conteúdo das provas e aos critérios de avaliação delas.  

5.1.21. Terá sua prova anulada e será automaticamente eliminado do concurso público o candidato que, durante a 
sua realização: 

 
a) for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução das provas; 
b) comunicar-se com outro candidato; 
c) utilizar-se de livros, máquinas de calcular ou equipamento similar, dicionário, notas ou impressos que não 

forem expressamente permitidos; 
d) for surpreendido PORTANDO OU UTILIZANDO aparelhos eletrônicos, tais como telefone celular, agenda 

eletrônica, notebook, palmtop, pen drive, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, 
óculos escuros, protetor auricular, ou quaisquer acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro 
etc.  

e) faltar com o devido respeito e urbanidade para com qualquer membro da equipe de organização e 
aplicação das provas, com as autoridades presentes ou com os demais candidatos; 

f) fizer anotação de informações relativas às suas respostas no comprovante de inscrição ou em qualquer 
outro meio, que não os permitidos; 

g) não entregar a Folha de Respostas e o Caderno de Questões ao término do tempo destinado para a 
realização da prova; 

h) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal; 
i) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a Folha de Respostas e/ou o Caderno de Questões; 
j) descumprir as instruções contidas no Caderno de Questões e/ou na Folha de Respostas; 
k) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido; 
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l) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de terceiros, em 
qualquer etapa do concurso público; 

m) não permitir a coleta de sua assinatura; 

n) for surpreendido portando anotações em papéis que não os permitidos; 
o) recusar-se a ser submetido ao detector de metal; 

p) estiver portando armas brancas, de fogo e/ou assemelhados, sendo que a empresa organizadora, sob 
nenhuma hipótese ficará com a guarda de qualquer desses objetos. 

 

5.1.22. A P. MAIS RECURSOS HUMANOS, RECOMENDA QUE O CANDIDATO NÃO LEVE NENHUM DOS 
OBJETOS CITADOS NO SUBITEM 5.1.21
PROVAS. 

5.1.23. Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por 
investigação policial, ter o candidato se utilizado de processo ilícito, suas provas serão anuladas e ele será 
automaticamente eliminado do concurso público. 

5.1.24. O descumprimento de quaisquer das instruções supracitadas implicará a eliminação do candidato, 
constituindo tentativa de fraude. 

5.1.25. O Caderno de Questões é o espaço no qual o candidato poderá desenvolver todas as técnicas para chegar 
à resposta adequada, permitindo-se o rabisco e a rasura em qualquer folha, EXCETO na FOLHA DE 
RESPOSTAS.  

5.1.26. A correção das provas será feita por meio eletrônico - leitura ótica, sendo a FOLHA DE RESPOSTAS o 
único documento válido e utilizado para essa correção, devendo ser preenchido com bastante 
atenção.Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos do manuseio ou 
preenchimento indevido da Folha de Respostas. Não será pontuada a questão cuja marcação na Folha de 
Respostas estiver em desconformidade com as instruções contidas neste edital e/ou na Folha de 
Respostas, que não estiver assinalada ou que contiver mais de uma alternativa assinalada, rasuras, 
emendas, campo de marcação não preenchido integralmente e/ou alternativa marcada a lápis, ainda que 
legível. 

5.1.27. O candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar, manchar ou, de qualquer modo, danificar sua 
Folha de Respostas, sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de realização da 
leitura óptica. 

5.1.28. Em hipótese alguma haverá substituição da Folha de Respostas por erro do candidato. 
5.1.29. Ao terminar a Prova Objetiva, o candidato entregará ao Fiscal de Sala, obrigatoriamente, a Folha de 

Respostas devidamente assinada, estando ciente de que nada poderá ser feito para o caso de alguma 
das ocorrências previstas no subitens anteriores. A falta de assinatura na Folha de Respostas implica a 
eliminação do candidato do certame. 

5.1.30. Os candidatos poderão levar o caderno de provas, após transcorrido 60 (sessenta) minutos do 
início da mesma, tempo mínimo de permanência do candidato no certame. 

5.1.31. Ao final das provas, os dois últimos candidatos deverão permanecer na sala para acompanhamento 
do encerramento das atividades pelos fiscais de sala; a negativa de cumprimento deste subitem, 
por parte do candidato, acarretará sua eliminação do certame.  

 
5.2. DAS CANDIDATAS LACTANTES: 
 
5.2.1. Fica assegurado às mães lactantes o direito de participarem do Concurso, nos critérios e condições 

estabelecidos pelo artigo 227 da Constituição Federal, artigo 4º da Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e 
do Adolescente) e artigos 1º e 2º da Lei nº 10.048/2000. 

5.2.2. A candidata lactante deverá, observando o horário de antecedência recomendado para a chegada 
ao local de provas (uma hora), apresentar-se junto à sala de Coordenação do concurso, junto com 
seu acompanhante, informando a sua necessidade. 

5.2.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata. 
5.2.4. Para a amamentação, o bebê deverá permanecer no ambiente a ser determinado pela Coordenação do 

Concurso Público. 
5.2.5. O bebê deverá estar acompanhado somente de um adulto responsável por sua guarda (familiar ou terceiro 

indicado pela candidata), e a permanência temporária desse adulto, em local apropriado, será indicada pela 
Coordenação do Concurso Público. 

5.2.6. A ausência do acompanhante impossibilitará a candidata de realizar as provas e acarretará sua eliminação 
do certame. 
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5.2.7. A candidata, durante o período de amamentação, será acompanhada por uma fiscal designada pela 
Comissão Organizadora do Concurso, sem a presença do responsável pela guarda da criança, que 
garantirá que sua conduta esteja de acordo com os termos e condições deste Edital. 

 
6. DA PROVA OBJETIVA  ELIMINATÓRIA/CLASSIFICATÓRIA 
 

6.1. A Prova Objetiva para todos os cargos constantes do Quadro do subitem 2.3 tem caráter 
ELIMINATÓRIO/CLASSIFICATÓRIO, sendo composta de30 (trinta) questões para todos os cargos. 

6.2. As questões da Prova Objetiva são do tipo múltipla escolha e cada questão conterá 5 (cinco) alternativas de 
resposta sendo somente 1 (uma) correta. 

6.3. A relação de disciplinas, a quantidade de questões por disciplina, o valor de cada questão e a pontuação 
necessária para aprovação estão descritos no Anexo II deste Edital. 

6.4. Serão considerados aprovados os candidatos que obtiverem 50% (cinquenta por cento) ou mais na nota final 
da prova objetiva e ainda não zerar nenhuma disciplina. 

6.5. As Provas Objetivas serão realizadas no dia 24 de maio de 2015, para todos os cargos, sendo que, os 
locais e horários das provas serão divulgados conforme item 1.1 - DA DIVULGAÇÃO. 

6.6. A Prefeitura reserva-se o direito de indicar nova data para a realização da Prova Objetiva, em caso de 
necessidade de alteração, respeitando-se as formas de divulgação previstas no item 1.1, com antecedência 
mínima de 5 (cinco) dias da realização das mesmas ou, em qualquer momento, em caso de decretação de 
caso de emergência ou calamidade pública.  

6.7. Os Conteúdos Programáticos e Bibliografias dos Cargos constam do Anexo III deste Edital. 

6.8. A duração da Prova Objetiva para todos os cargos será de 3 (três) horas.  

6.9. As questões da prova objetiva poderão avaliar habilidades que vão além de mero conhecimento memorizado, 
abrangendo compreensão, aplicação, análise, síntese e avaliação, valorizando a capacidade de raciocínio. 

6.10. Cada questão das provas poderá contemplar mais de um objeto de avaliação. 

 
7. DOS RECURSOS 
 
7.1. O candidato poderá interpor recurso no prazo de 02 (dois) dias úteis a contar do primeiro dia subsequente à 
publicação, sendo que o prazo esgota-se às 23h59min do último dia, conforme item 1.1 - DA DIVULGAÇÃO nos 
seguintes casos: 
  
a)   Referente ao resultado da homologação das inscrições: inscrições não homologadas por problemas com 
processamento de boletos bancários e/ou inscrições na condição de PCD, desde que respeitadas as regras 
contidas no item 3 deste edital e nos seus subitens; 
b)   Referente ao gabarito preliminar da prova objetiva: discordâncias com relação a gabaritos, conteúdos 
programáticos etc.; 
c)   Referente ao resultado da prova de títulos: com relação à soma total de pontos e/ou à validade e pontuação 
atribuída aos títulos (OBS: Não serão admitidos em nenhuma circunstância e sob nenhuma justificativa, 
recursos solicitando complementação ou substituição da documentação enviada dentro do prazo da prova 
de títulos); 
  
7.2.  Não serão aceitos, recebidos ou admitidos recursos protocolados de outra forma, que não seja a prevista no 
edital, ou seja, somente protocolo on-line através do site www.pmaisrh.com.br/concursos no link especifico 
para os recursos deste concurso. Isto é, também não serão aceitos recursos enviados por via postal, via e-mail e 
fac-símile ou qualquer outro meio que não o previsto neste Edital. 
  
7.3.     Para cada questão recorrida deverá ser utilizado um formulário denominado Recurso, com todos os dados 
solicitados devidamente preenchidos, no qual devem ser fundamentadas as razões pelas quais o recorrente 
discorda do gabarito ou conteúdo da questão. O candidato poderá ainda anexar arquivos que comprovem e/ou 
justifiquem a sua alegação. 
  
7.4.     É de responsabilidade do candidato o correto preenchimento de todos os dados solicitados nos formulários 
de quaisquer dos recursos previstos para este certame. Os recursos que não estejam com todos os dados 
solicitados devidamente preenchidos, não serão aceitos. 
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7.4.1.      Os recursos referentes às questões da prova objetiva que estiverem protocolados de maneira 
incorreta e/ou em disciplina ou fase distinta à da questão recorrida, não serão aceitos. 
  
7.6.     Após o julgamento dos recursos sobre gabaritos e questões objetivas, os pontos correspondentes às 
questões eventualmente anuladas serão atribuídos a todos os candidatos, indistintamente. Do mesmo modo, 
quando houver alteração de gabarito, ela valerá para todos os candidatos independentemente de terem recorrido. 
  
7.7.     Eventuais alterações de gabarito, após análise de recursos, serão divulgadas conforme item 1.1  DA 
DIVULGAÇÃO, deste Edital. 
  
7.8.     A Comissão Examinadora da P. Mais Recursos Humanos Ltda., é a última instância para recursos, sendo 
soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais. 
  
7.9.     Serão indeferidos os recursos que não atenderem aos dispositivos aqui estabelecidos. 
  
7.10.   O gabarito oficial, após os recursos será divulgado através do endereço  
eletrônico www.pmaisrh.com.br/concursos. 
  
7.11.   Os recursos serão analisados individualmente, porém as respostas serão divulgadas por questão e não 
direcionadas a cada candidato, e também publicadas nos mesmo endereço 
eletrônico www.pmaisrh.com.br/concursos. 
 
8. DA CLASSIFICAÇÃO E DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
 
A Classificação Final observará os seguintes critérios: 
 
8.1. Em caso de igualdade na pontuação final do Concurso, o desempate se dará adotando-se os critérios abaixo, 

pela ordem e na sequência apresentada, obtendo melhor classificação o candidato que tiver:  
 
8.2. Em caso de igualdade na pontuação final do Concurso, o desempate se dará adotando-se os critérios abaixo, 

pela ordem e na sequência apresentada, obtendo melhor classificação o candidato que tiver: 
a) Idade mais elevada dos candidatos que tiverem idade igual ou superior a 60 anos, até o último dia do 

prazo de inscrição neste concurso, conforme artigo 27, parágrafo único, da Lei Federal nº 10741/2003 
 Estatuto do Idoso; 

b) obtido maior pontuação em Língua Portuguesa e Interpretação de Texto; 
c) obtido maior pontuação em Conhecimentos Específicos (quando aplicável); 
d) obtido maior pontuação em Legislação; 
e) obtido maior pontuação em Conhecimentos Gerais/Atualidades; 
f) o mais idoso. 
 

9. DO PROVIMENTO DAS VAGAS 
 

9.1. A nomeação dos candidatos, observada a ordem de classificação final, far-se-á pela Prefeitura Municipal 
de Cacique Doble, durante o prazo de validade deste concurso. 

 

9.2. Os aprovados que vierem a ingressar no Quadro de Pessoal do Município de Cacique Doble, serão regidos 
pelo Regime Estatutário. 

 

9.3. Os aprovados que vierem a ingressar no Quadro de Pessoal do Município de Cacique Doble, estarão 
sujeitos à jornada de trabalho correspondente ao estabelecido pelas Leis Municipais referidas no item 1 
deste edital e no Anexo I (Atribuições dos Cargos), inclusive com as alterações que vieram a se efetivar, 
bem como poderão ser convocados para laborar em regime de plantão para o bom desempenho do serviço. 

 

9.4. Ficam comunicados os candidatos classificados, de que sua posse no Cargo, só lhes será dada se atenderem 
às exigências a seguir: 

a) estar devidamente aprovado e classificado no concurso público de acordo com as regras estabelecidas 
neste Edital; 
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b) ser brasileiro nato ou naturalizado, ou cidadão português a quem foi conferida a igualdade, nas condições 
previstas no Decreto Federal n° 70.391, de 12/01/72; 

c) estar quite com as obrigações eleitorais; 
d) estar quite com as obrigações militares, para os candidatos do sexo masculino; 
e) possuir escolaridade mínima exigida em cada Cargo, na data da posse, conforme Anexo I deste Edital; 
f) ter 18 (dezoito) anos completos na data da posse,  
g) possuir habilitação para o cargo pretendido, conforme Item2.3, na data da posse; 
h) não perceber proventos de aposentadoria civil ou militar ou remuneração de cargo, emprego ou função 

pública que caracterizem acumulação ilícita de cargos, na forma do inciso XVI e parágrafo 10 do Art. 37 
da Constituição Federal; 

i) possuir aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo comprovada mediante a 
apresentação dos seguintes exames médicos que serão avaliados pela junta médica oficial do 
Município:eletrocardiograma; hemograma; glicemia em jejum; colesterol, Raio X completo da coluna e 
Raio X de tórax; 

j) candidatos com deficiência  verificar Capítulo próprio, neste Edital. 
 

9.5. Ficam advertidos os candidatos de que, no caso de nomeação, a posse no cargo só lhes será deferida no 
caso de exibirem:  
a)  A documentação comprobatória das condições previstas no item 2.3 deste Edital acompanhadas de 
fotocópia.  
b) Atestado de boa saúde física e mental a ser fornecido, pela Junta Médica do Município ou ainda, por esta 
designada, mediante exame médico, que comprove aptidão necessária para o exercício do cargo, bem como 
a compatibilidade para os casos de pessoas com deficiência.  
c) Os candidatos aprovados no concurso público deverão manter atualizados os endereços, na Prefeitura 
Municipal de Cacique Doble. 
 

10. DA HOMOLOGAÇÃO E DA VALIDADE 
 

10.1. O resultado final homologado pela Prefeitura Municipal de Cacique Doble será divulgado por cargo e 
conterá os nomes dos candidatos classificados, obedecendo à estrita ordem de classificação. 

 

10.2. A validade do Concurso Público será de 2(dois) anos a partir da data da publicação da homologação da 
classificação final, podendo ser prorrogado pelo prazo máximo de 2 (dois) anos, a critério dos entes 
envolvidos da Administração Municipal. 

 
11. DA CONVOCAÇÃO PARA INGRESSO 
 
11.1. Durante o período de validade deste Concurso Público fica o candidato aprovado obrigado a manter 

atualizado junto à Prefeitura Municipal de Cacique Doble seus dados cadastrais e endereço, sob pena de 
perder a vaga que lhe corresponderia quando da convocação. 

 
11.2. Caso o candidato não deseje assumir de imediato, poderá, mediante requerimento próprio, solicitar para 

passar para o final da lista dos aprovados para concorrer a novo chamamento uma só vez, observada 
sempre a ordem de classificação e a validade do Concurso.   

 
11.3. A publicação da nomeação dos candidatos será feita por Edital, publicado junto ao Painel de Publicação da 

Prefeitura Municipal de Cacique Doble e site oficial do Município www.caciquedoblers.com.br, 
paralelamente, será feita comunicação ao candidato, via postal (telegrama com aviso de recebimento) no 
endereço informado na ficha de inscrição ou posteriormente atualizado, ou ainda mediante contato telefônico, 
no telefone informado na ficha de inscrição ou posteriormente atualizado.  

11.4. Os candidatos aprovados nomeados no serviço público municipal terão o prazo de 10(dez) dias, prorrogáveis 
por igual período, a requerimento prévio do interessado, contados da publicação do ato de nomeação para 
tomar posse e quinze(15) dias para entrar em exercício, contados da data da posse. Será tornado sem efeito 
o ato de nomeação se não ocorrer a posse e/ou exercício nos prazos legais, sendo que o candidato perderá 
automaticamente a vaga, facultando aos entes da Administração Municipal envolvidos o direito de convocar o 
próximo candidato por ordem de classificação.  
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11.5. Por ocasião do ingresso serão exigidos dos candidatos classificados os documentos relativos à confirmação 
das condições estabelecidas nosubitem2.3deste Edital, sendo que a não apresentação de quaisquer deles 
importará na exclusão do candidato da lista de classificados. 

 

11.6. No ato da nomeação, o candidato não poderá estar aposentado por invalidez e nem possuir idade de 
aposentadoria compulsória, ou seja, 70 anos. Também não poderá receber proventos de aposentadoria 
oriundos de cargo, emprego ou função exercidos perante a União, Estado, Distrito Federal, Município e suas 
autarquias, empresas ou fundações, conforme preceitua o Art. 37,§ 10 da Constituição Federal, com a 
redação de Emenda Constitucional n° 20 de 15/12/98, ressalvada as acumulações permitidas pelo inciso XVI 
do citado dispositivo constitucional, os cargos eletivos e os cargos ou empregos em comissão. 

 
12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
12.1. Os candidatos, desde já, ficam cientes das disposições constitucionais, especialmente Art. 40, § 1º - III, que 

determina a obrigatoriedade de cumprimento do tempo mínimo de 10 anos de efetivo exercício no serviço 
público e 5 anos no cargo efetivo, para fins de aposentadoria, observadas as demais disposições elencadas 
naquele dispositivo.  

 
12.2. A inexatidão das informações, falta e/ou irregularidades de documentos, ainda que verificadas 

posteriormente, eliminarão o candidato do Concurso, anulando-se todos os atos decorrentes da inscrição.  
 
12.3. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Executiva do Concurso Público, em conjunto com a P. 

Mais Recursos Humanos, empresa responsável pela realização do Concurso Público. 
 

12.4.  A aprovação e classificação final geram para o candidato apenas a expectativa de direito à nomeação. A 
Prefeitura Municipal de Cacique Doble reserva-se o direito de proceder às admissões, em número que atenda 
ao interesse e às necessidades do serviço público de acordo com a disponibilidade orçamentária e o número 
de vagas existentes ou que vierem a ser criadas respeitando o prazo de vigência deste Concurso Público. 
Nos cargos em que há candidatos aprovados no concurso anterior, em que o tempo de validade não tiver 
sido esgotado, haverá prevalência destes candidatos a serem chamados antes sobre os candidatos 
classificados no presente concurso.  

 
13. FAZEM PARTE DO PRESENTE EDITAL: ÍNDICE DE ANEXOS 
 
ANEXO I   ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 
ANEXO II   DETALHAMENTO DAS PROVAS OBJETIVAS 
ANEXO III   CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS/BIBLIOGRAFIA  
ANEXO IV   REQUERIMENTO PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

 
 
 

Cacique Doble, 20 de abril de 2015. 
 
 

CLAIRTON PASINATO 
Prefeito Municipal 

 
 
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 
 
 
 
      MARCIO CAPRINI 
Secretário da Administração 
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ANEXO I – ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: Agente de Vigilância Epidemiológica 
 

SÍNTESE DOS DEVERES: Atividades de agente de campo na captura e controle de vetores e na vigilância epidemiológica e 
ambiental em saúde. 
 
EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Controle da qualidade da água para consumo humano; captura de vetores em reservatórios, 
identificação e levantamento do índice de infestação; registro, captura e apreensão de animais que representem risco à saúde do 
homem; ações de controle químico e biológico de vetores e de eliminação de criadouros; desenvolver ações de controle da dengue 
LI-PE; desenvolver ações de controle de chagas; responsável pelo PITs – Posto de Informação de Triatomíneos; enviar amostras 
caninas e felinas à vigilância da raiva; ações em geral dentro de programas de Vigilância Ambiental em Saúde e Epidemiológica; 
realizar serviços administrativos e de digitação dentro da função; realizar atividades afins.  
 
CATEGORIA FUNCIONAL: Atendente de Creche 
 
SÍNTESE DOS DEVERES: Auxiliar o trabalho de suas superiores, executando rotinas de educação, saúde, alimentação e higiene 
dos usuários de creches, realizar atividades de recreação com crianças sob orientação dos superiores. 
 
EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Cuidar da higiene em geral das crianças, realizando atividades tais como, trocar fraldas e dar 
banhos; cuidar da alimentação das crianças, dando-lhes comida e ensinando-lhes a alimentarem-se sozinhas; auxiliar na 
educação das crianças realizando atividades didáticas sob a orientação e supervisão das superiores tais como jogos e 
brincadeiras; realizar outras tarefas correlatas. 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: Auditor de Controle Interno 

 
SÍNTESE DOS DEVERES: Atividades de acompanhamento e avaliação da ação de governo, da gestão dos administradores do 
patrimônio municipal e dos atos dos responsáveis pela arrecadação e aplicação de recursos públicos. 
 

EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: verificar o cumprimento das metas previstas e a execução dos programas orçamentários; 
comprovar a legalidade e avaliar os resultados quanto à eficácia e à eficiência da gestão orçamentária, financeira e patrimonial 
nos órgãos e nas entidades da Administração Municipal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito 
privado; exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres Municipais; apoiar o 
controle externo no exercício de sua missão institucional; promover o cumprimento das normas legais e técnicas; verificar os 
limites e condições para realização de operações de crédito e inscrição em restos a pagar; verificar, periodicamente, a observância 
do limite da despesa total com pessoal e avaliar as medidas adotadas para o seu retorno ao respectivo limite; verificar as 
providências tomadas para recondução dos montantes das dívidas consolidada e mobiliária aos respectivos limites; controlar a 
destinação de recursos obtidos com a alienação de ativos; verificar o cumprimento do limite de gastos totais do legislativo 
municipal; avaliar os procedimentos adotados para a realização da receita e da despesa públicas; executar tarefas afins.  
 
CATEGORIA FUNCIONAL: Auxiliar de Consultório Odontológico 

 
SÍNTESE DOS DEVERES: Atividades de nível elementar, envolvendo a execução de serviços odontológicos auxiliares. 
 

EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Auxiliar nos serviços odontológicos, fazer a limpeza e esterilização dos instrumentais que são 
utilizados no consultório dentário; preparar os pacientes para os procedimentos odontológicos; registrar as ocorrências relativas 
aos pacientes, preencher as fichas de atendimento; preparar o instrumental a ser utilizado pelo dentista, guardar o material 
odontológico e outros; desenvolver atividades de apoio nos consultórios odontológicos; executar tarefas afins. 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: Dentista 

 
SÍNTESE DOS DEVERES: Realizar funções de caráter técnico e administração, participando do planejamento, realização e 
avaliação dos programas de saúde pública, para contribuir ao bem-estar de coletividade. 
 
EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Elaborar, juntamente com a equipe de saúde, normas técnicas e administrativas para os serviços, 
consultando documentos de outras entidades, para programar a dinâmica de odontológica de saúde pública; participar do 
planejamento, execução e avaliação de programas educativos de prevenção à saúde de boca e dos dentes; supervisionando-os 
e observando os resultados, a fim de contribuir para a melhoria da saúde bucal da comunidade; analisar dados específicos 
coletados pelos postos de saúde e outros serviços, estudando-os comparando-os, a fim de traçar, com a equipe de saúde, as 
prioridades no desenvolvimento de programas de higiene oral para a comunidade; coordenar, supervisionar. executar e avaliar 
atividades de fluoretização dos dentes ou outras técnicas, fazendo observações diretas e analisando relatórios, para desenvolver 
programas de profilaxia de cárie dentária; poderá participar de programas e pesquisa de saúde pública, estudando, executando e 
avaliando planos de adição de flúor na água, sal ou outras substâncias de consumo obrigatório, para cooperar na prevenção das 
afecções dentárias; executar outras tarefas correlatas. 
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CATEGORIA FUNCIONAL: Eletricista 

 
SÍNTESE DOS DEVERES: Executar trabalhos rotineiros de eletricidade em geral, bem como, efetuar serviços de instalação e 
reparos de circuitos e aparelhos elétricos. 
 
EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Instalar, inspecionar e reparar linhas e cabos de transmissão, inclusive os de alta tensão; fazer 
reparos em aparelhos elétricos em geral; instalar, inspecionar, regular e reparar diferentes tipos de equipamentos elétricos, tais 
como: elevadores, ventiladores, rádios, refrigeradores, etc.; inspecionar e fazer pequenos reparos e limpar geradores e motores 
à óleo; reparar e regular relógios elétricos, inclusive de controle de ponto; fazer enrolamentos de bobinas; desmontar, ajustar e 
motores elétricos, dínamos, etc; conservar e reparar instalações elétricas internas e externas; recuperar motores de partida em 
geral, buzinas, interruptores, relés, reguladores de tensão, instrumentos de painel e acumuladores; executar a bobinagem de 
motores; reformar baterias; fazer e consertar instalações elétricas em veículos automotores; fazer enrolamentos e consertar 
induzidos de geradores de automóveis; treinar auxiliares em serviço de eletricidade em geral; executar outras tarefas correlatas. 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: Enfermeiro 

 
SÍNTESE DOS DEVERES: Realizar atividades de nível superior, envolvendo a execução de serviços de enfermagem. 
 
EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Realizar serviços de enfermagem; atender, sob supervisão, aos doentes de acordo com 
recomendações e prescrições médicas; verificar temperatura, pulso e respiração e anotar os resultados no prontuário; ministrar 
medicamentos prescritos, sob supervisão; aplicar vacinas; transportar ou acompanhar clientes; preparar clientes para atos 
cirúrgicos e outros, sob supervisão; atender doentes em isolamento, os acordo com instruções recebidas; prestar socorros de 
urgência realizar atividades simples de lactário e berçário; promover ou fazer higienização aos doentes, sob supervisão; orientar 
individualmente o cliente, em relação a sua higiene pessoal; pesar e medir doentes; auxiliar o cliente a alimentar-se, quando 
solicitado; registrar as ocorrências relativas a doentes; observar a ingestão e alimentação pelos clientes, para fins de controle e 
anotações; coletar material para exames de laboratório; preparar o instrumental para aplicação de vacinas e injeção; remover 
aparelhos e outros objetos utilizados pelos clientes; preparar salas de cirurgia e unidades de pacientes; limpar, preparar, esterilizar, 
distribuir ou guardar materiais cirúrgicos e outros; desenvolver atividades de apoio nas salas de consulta e tratamento de clientes 
e executar outras tarefas semelhantes. 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: Engenheiro Civil 

 
SÍNTESE DOS DEVERES: Executar ou supervisionar trabalhos técnicos de engenharia em serviços públicos municipais. 
 
EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Executar ou supervisionar trabalhos topográficos e geodésicos; estudar projetos dando o 
respectivo parecer; dirigir ou fiscalizar a construção de edifícios e suas obras complementares; projetar, dirigir ou fiscalizar a 
construção de estradas de rodagem, bem como obras de captação e abastecimento de água de drenagem e de irrigação das 
destinadas ao aproveitamento de energia das relativas a portos, rios e canais, e das de saneamento urbano e rural; projetar, 
fiscalizar e dirigir trabalhos de urbanismo em geral; realizar perícias e fazer arbitramentos; estudar, projetar, dirigir e executar as 
instalações de força motriz, mecânicas, eletrônicas e outras que utilizem energia elétrica, bem como as oficinas em geral de usinas 
elétricas e de redes de distribuição elétrica; executar outras tarefas correlatas. 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: Farmacêutico 
 
SÍNTESE DOS DEVERES: Fornece medicamentos de acordo com prescrições médicas, interpretando as instruções de uso dos 
produtos e repassando aos pacientes, bem como supervisiona a distribuição e o controle dos medicamentos, emitindo laudos, 
pareceres e diagnósticos sobre possíveis efeitos colaterais quanto o uso de produtos farmacêuticos. 
 
EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Subministra produtos médicos e cirúrgicos, seguindo o receituário apropriado; Controla 
entorpecentes e produtos equiparados, através de mapas, guias e livros, assim atendendo a dispositivos legais; Analisa produtos 
farmacêuticos, valendo-se de métodos químicos, para verificar qualidade, teor, pureza e quantidade de cada elemento na 
composição; Orienta os responsáveis por farmácias e drogarias para que cumpram as leis vigentes; Assessora as autoridades 
superiores no preparo de informações e documentos sobre legislação e assistência farmacêutica; Fornece sempre que solicitado 
subsídios para elaboração de ordens de serviço, portarias, pareceres e manifestos; Controla o estoque e a compra de 
medicamentos, assim como o prazo de validade dos mesmos; Colabora com a limpeza e organização do local de trabalho; Executa 
outras atividades correlatas ao cargo e/ou determinadas pelo superior imediato. 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: Fisioterapeuta 

 
SÍNTESE DOS DEVERES: Prestar assistência fisioterápica em nível de prevenção, tratamento e recuperação de seqüelas em 
ambulatórios, hospitais ou órgãos afins, bem como prestar assistência profissional em programas e procedimentos na área de 
Saúde. 
 
EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Executar atividades técnicas específicas de fisioterapia no tratamento em entorses, fraturas em 
vias de recuperação, paralisias, perturbações circulatórias e enfermidades nervosas por meio físicos, geralmente de acordo com 
as prescrições médicas; planejar e orientar as atividades fisioterápicas de cada paciente em função de seu quadro clínico; 
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supervisionar e avaliar atividades do pessoal auxiliar de fisioterapia, orientando-os na execução das tarefas para possibilitar a 
realização correta de exercícios físicos e a manipulação de aparelhos simples; fazer avaliações fisioterápicas com vistas à 
determinação da capacidade funcional; participar de atividades de caráter profissional; educativa ou recreativa organizadas sob 
controle médico e que tenham por objetivo a readaptação física ou mental dos incapacitados: responsabilizar-se por equipes 
auxiliares necessárias à execução das atividades próprias do cargo; executar tarefas afins inclusive as editadas no respectivo 
regulamento da profissão. 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: Mecânico 

 
SÍNTESE DOS DEVERES: Manter e reparar máquinas e motores de diferentes espécies; efetuar chapeação e pintura quando 
necessário. 
 
EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Consertar peças de máquinas; manufaturar ou consertar acessórios para máquinas; fazer soldas 
elétricas ou a oxigênio; converter ou adaptar peças; fazer a conservação de instalações eletromecânicas; inspecionar e reparar 
automóveis, caminhões, tratores, compressores, bombas; etc.; inspecionar, ajustar, reparar, reconstruir e substituir, quando 
necessário, unidades e partes relacionadas com motores, válvulas, pistões, mancais, sistemas de lubrificação, de refrigeração, de 
transmissão, diferenciais, embreagens, eixos dianteiros e traseiros, freio, carburadores, aceleradores, magnetos, geradores e 
distribuidores; esmerilhar e assentar válvulas, substituir buchas de mancais; ajustar anéis de segmento; desmontar e montar 
caixas de mudança; recuperar e consertar hidrovácuos; reparar máquinas a óleo diesel, gasolina ou querosene; socorrer veículos 
acidentados ou imobilizados por desarranjo mecânico, podendo usar, em tais casos, o carro guincho; tem parte em experiências 
com carros consertados; executar serviços de chapeamento e pintura de veículos; executar outras tarefas correlatas. 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: Médico 

 
SÍNTESE DOS DEVERES: Prestar assistência médico cirúrgico, fazer inspeções de saúde em candidatos a cargos públicos e em 
servidores municipais. 
 
EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Atender diversas consultas médicas em ambulatórios, hospitais, unidades sanitárias e efetuar 
exames médicos em escolares e pré-escolares; examinar servidores públicos municipais para fins de controle no ingresso; licença 
e aposentadoria; fazer visitas domiciliares a servidores públicos municipais para fins de controle de faltas por motivo de doença; 
preencher e assinar laudos de exames e verificação; fazer diagnóstico e recomendar a terapeuta indicada para caso; prescrever 
regimes dietéticos; prescrever exames laboratoriais, tais como: sangue, urina, raio X e outros; encaminhar especiais a setores 
especializados; preencher a ficha única individual do paciente; preparar relatórios mensais relativos às atividades do emprego; 
executar outras tarefas correlatas. 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: MONITOR DE CRECHE 
 
SÍNTESE DOS DEVERES: orientar a aprendizagem do aluno na faixa etária dos zero (0) aos cinco (5) anos, participar no processo 
de planejamento das atividades de orientação e recreação infantil. 
 
EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: cooperar na elaboração do projeto educativo e curricular; garantir os direitos das crianças a 
desenvolverem-se e a aprenderem, organizando situações adequadas às suas idades. Manter proximidade entre a escola e a 
família, favorecendo a comunicação e a participação. Executar atividades de recreação, artes, dança e entretenimento. 
Acompanhar passeios, visitas e festividades sociais. Auxiliar nos momentos de alimentação, servindo e ajudando as crianças. 
Observar a saúde e o bem estar de todos, comunicando à coordenação qualquer alteração e, quando necessário, levá-las ao 
atendimento médico ou ambulatorial, medicando-as quando houver prescrição médica. Auxiliar na higiene pessoal das crianças. 
Comunicar à direção da escola, caso haja ocorrido qualquer incidente ou dificuldade. Controlar a frequência diária e mensal das 
crianças, entre outras tarefas afins. 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: Nutricionista 
 

SÍNTESE DOS DEVERES: Planejar e executar serviços e programas de nutrição e de alimentação em estabelecimentos do 
Município. 
 

EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Planejar serviços e programas de nutrição nos campos hospitalares, de saúde pública, educação, 
creches, obras e de outros similares; organizar cardápios e elaborar dietas; controlar a estocagem, preparação, conservação e 
distribuição aos alimentos afim de contribuir para a melhoria protéica, racionalidade e economicidade dos regimes alimentares; 
planejar e ministrar cursos de educação alimentar; prestar orientação dietética por ocasião da alta hospitalar; auxiliar, quando 
necessário, a outros órgãos e entidades conveniadas com o Município; auxiliar no desenvolvimento de campanhas educativas; 
responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias à execução das atividades próprias do cargo; executar tarefas afins, 
inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão. 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: Psicólogo CRAS 

 
SÍNTESE DOS DEVERES: Realizar todos os trabalhos atinentes à função de psicóloga, coordenar, supervisionar e chefiar os 
trabalhos de educação, saúde e assistência social relacionados com a área psicológica. Atuar no CRAS (Centro de Referência de 
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Assistência Social), bem como, conforme a necessidade do serviço e interesse da Administração, atuar junto a UBS (Unidade 
Básica de Saúde) e/ou Escolas da Rede Municipal de Ensino. 
 
EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Realizar todas as tarefas e funções de psicologia, supervisionar, organizar, planejar e 
acompanhar todos os trabalhos atinentes a área de educação, saúde e assistência social, nos problemas e soluções relacionados 
com a parte psicológica da clientela atendida. Realizar laudos, estudos, trabalhos de orientação e de prevenção, bem como a 
elaboração de diagnósticos de pessoas necessitadas na área educacional, nos programas de saúde e da assistência social, 
realizar trabalhos de grupo terapia, ministrar palestras nas comunidades, avaliação para ingresso na sala de recursos, e a 
realização de tarefas e demais atribuições atinentes a área da psicologia. 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: Técnico Agrícola 

 
SÍNTESE DOS DEVERES: Ser responsável por serviços de assistência aos agricultores; fazer experimentações agrícolas; dirigir 
demonstrações técnicas de agricultura, compatíveis com o nível técnico. 
 
EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Realizar experimentações racionais referentes à agricultura; executar ou dirigir a execução de 
demonstrações práticas de agricultura em estabelecimentos municipais; fazer propaganda e divulgação de processos de 
mecanização da lavoura, de adubação, de aperfeiçoamento de colheitas e do beneficiamento de produtos agrícolas, bem como, 
de métodos de industrialização da produção vegetal; participar de estudos da genética agrícola; orientar e fomentar a produção 
de sementes; fazer pesquisas visando ao aperfeiçoamento de plantas cultivadas; exercer atividade fiscalizadora sobre o comércio 
de sementes, plantas vivas e partes vivas das plantas; participar de trabalhos científicos compreendidos no campo da botânica, 
fitopologia, entomologia e microbiologias agrícolas; orientar a aplicação de medidas de defesa sanitária vegetal; fazer estudos 
sobre técnologia agrícola, reflorestamento, conservação, defesa, exploração e industrialização de matas; administrar colônias 
agrícolas, fazer trabalhos de ecologia e metodologia agrícolas; fiscalizar empresas agrícolas ou industriais correlatas que gozarem 
favores do Município; orientar a construção de pequenas barragens de terra orientar e coordenar trabalhos de irrigação e 
drenagem para fins agrícolas; realizar avaliações e perícias agronomas; dirigir a execução de construções rurais; executar 
quaisquer tarefas correlatas, ao nível técnico da atividade. 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: Técnico em Enfermagem 
 
SÍNTESE DOS DEVERES: Realizar atividades de nível médio, de certa complexidade, envolvendo a execução de serviços 
Técnicos de enfermagem. 
 
EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Auxiliar nos serviços de enfermagem; atender, sob supervisão, aos doentes de acordo com 
recomendações e prescrições médicas; verificar temperatura, pulso e respiração e anotar os resultados no prontuário; ministrar 
medicamentos prescritos, sob supervisão; aplicar vacinas; transportar ou acompanhar clientes; preparar clientes para atos 
cirúrgicos e outros, sob supervisão; atender doentes em isolamento, os acordo com instruções recebidas; prestar socorros de 
urgência realizar atividades simples de lactário e berçário; promover ou fazer higienização aos doentes, sob supervisão; orientar 
individualmente o cliente, em relação a sua higiene pessoal; pesar e medir doentes; auxiliar o cliente a alimentar-se, quando 
solicitado; registrar as ocorrências relativas a doentes; observar a ingestão e alimentação pelos clientes, para fins de controle e 
anotações; coletar material para exames de laboratório; preparar o instrumental para aplicação de vacinas e injeção; remover 
aparelhos e outros objetos utilizados pelos clientes; preparar salas de cirurgia e unidades de pacientes; limpar, preparar, esterilizar, 
distribuir ou guardar materiais cirúrgicos e outros; desenvolver atividades de apoio nas salas de consulta e tratamento de clientes 
e executar outras tarefas semelhantes. 
 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: Vigilante 

 
SÍNTESE DOS DEVERES: Realizar serviços de vigilância em prédios e logradouros públicos municipais. 
 
EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Exercer vigilância em setores móveis ou fixos; prestar auxílio às pessoas cegas ou aleijadas para 
atravessar ruas; prestar informações, realizar ronda de inspeção em intervalos fixados, adotando providências tendentes a evitar 
roubos, incêndios e danificações nos edifícios, praças, jardins, cemitérios e materiais sob sua guarda; fiscalizar a entrada e saída 
de pessoas e veículos pelos portões sob sua guarda; vedar a entrada de pessoas não autorizadas e verificar as autorizações para 
ingresso nos referidos locais; zelar pelas condições de ordem e asseio nas áreas sob sua responsabilidade; verificar se as portas 
e janelas estão devidamente fechadas; investigar quaisquer condições anormais que tenha observado; levar ao conhecimento 
das autoridades competentes quaisquer irregularidades verificadas; executar outras tarefas correlatas. 
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ANEXO II – DETALHAMENTO DAS PROVAS OBJETIVAS 
 
 

A) CARGOS (NÍVEL FUNDAMENTAL INCOMPLETO): Eletricista, Mecânico e Vigilante. 
 

 

Disciplina 

 

Nº de Questões 

PONTUAÇÃO 

 
Por Questão 

 
Total 

 
Mínimo para 
Aprovação 

 
Língua Portuguesa 

  
10 

 
4,0 

 
40,0 

 

 
Legislação Municipal 

 
10 

 
3,5 

 
35,0 

 
Conhecimentos Gerais/Atualidades 

 
10 

 
2,5 

 
25,0 

 
TOTAL 

 
30 

  
100,0 

50%  (sem 
zerar nenhuma 

disciplina) 

 
 

B) CARGOS (NÍVEL MÉDIO/TÉCNICO): Agente de Vigilância Epidemiológica, Atendente de Creche, Auxiliar 

de consultório odontológico, Técnico Agrícola e Técnico em Enfermagem. 
 

 

Disciplina 

 

Nº de Questões 

PONTUAÇÃO 

 
Por Questão 

 
Total 

 
Mínimo para 
Aprovação 

 
Língua Portuguesa e Interpretação de Texto 

  
10 

 
3,0 

 
30,0 

 

 
Legislação Municipal 

 
5 

 
2,0 

 
10,0 

 
Conhecimentos Gerais/Atualidades 

 
5 

 
2,0 

 
10,0 

 
Conhecimentos Específicos 

 
10 

 
5,0 

 
50,0 

 
TOTAL 

 
30 

  
100,0 

50%  (sem 
zerar nenhuma 

disciplina) 

 
 

C) CARGOS (NÍVEL SUPERIOR): Auditor de controle interno, Dentista ESF, Enfermeiro, Engenheiro civil, 

Farmacêutico, Fisioterapeuta, Médico, Monitor de creche, Nutricionista e Psicólogo CRAS. 
 

 

Disciplina 

 

Nº de Questões 

PONTUAÇÃO 

 
Por Questão 

 
Total 

 
Mínimo para 
Aprovação 

 
Língua Portuguesa e Interpretação de Texto 

  
10 

 
3,0 

 
30,0 

 

 
Legislação Municipal 

 
5 

 
2,0 

 
10,0 

 
Conhecimentos Gerais/Atualidades 

 
5 

 
2,0 

 
10,0 

 
Conhecimentos Específicos 

 
10 

 
5,0 

 
50,0 

 
TOTAL 

 
30 

  
100,0 

50%  (sem 
zerar nenhuma 

disciplina) 
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ANEXO III – CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS E BIBLIOGRAFIAS 

 
 
 
LÍNGUA PORTUGUESA (COMUM A TODOS OS CARGOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL): Textos: Interpretação de textos. 
Significado das palavras. Sinônimos e antônimos, homônimos e parônimos.  Fonética e fonologia: Identificação de vogais, 
semivogais e consoantes. Letras e fonemas. Identificação de encontros vocálicos e consonantais. Dígrafos. Separação de 
sílabas. Classificação dos vocábulos pelo número de sílabas. Classificação dos vocábulos pela posição da sílaba tônica. 
Classificação das palavras quanto ao número de sílabas. Acentuação gráfica: princípios básicos (regras), classificação das 
palavras quanto à posição da sílaba tônica. Classe de palavras (classes gramaticais). Tipos de sujeito e predicado. Tipos de 
verbos. 
 
LÍNGUA PORTUGUESA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO (COMUM A TODOS OS CARGOS DE NÍVEL MÉDIO/TÉCNICO E 
SUPERIOR):Textos: Interpretação de textos Ortografia: Uso das letras. Uso dos acentos gráficos. Pontuação: Uso dos sinais de 
pontuação. Fonética e fonologia: Letras e fonemas. Identificação de vogais, semivogais e consoantes. Identificação de encontros 
vocálicos e consonantais. Separação de sílabas. Classificação dos vocábulos pelo número de sílabas. Classificação dos 
vocábulos pela posição da sílaba tônica. Morfossintaxe: Classes de palavras. Flexão do nome e do verbo. Concordância nominal 
e verbal. Emprego de pronomes, preposições e conjunções. Relações entre as palavras. Concordância verbal e nominal. Frase 
(definição, ordem direta e inversa). Oração e período. Termos da oração (sujeito e predicado, predicado verbal, nominal e verbo-
nominal, verbos transitivos, intransitivos, de ligação e seus complementos, adjunto adnominal e adverbial). Classificação de 
orações (coordenadas e subordinadas). Vozes do verbo (ativa, passiva e reflexiva). Colocação dos pronomes oblíquos. Uso da 
crase. Significação das palavras. Homônimos e parônimos. Sinônimos e antônimos. Linguagem figurada. Identificação e 
interpretação de figuras de linguagem.  
 
LEGISLAÇÃO MUNICIPAL (COMUM A TODOS OS CARGOS): Lei Orgânica Municipal e Regime Jurídico dos Servidores. 
 
CONHECIMENTOS GERAIS/ATUALIDADES (COMUM A TODOS OS CARGOS): Domínio de tópicos atuais, relevantes, em 
áreas diversificadas, tais como: Ciências, Política, Economia, Geografia, História do Brasil e do Município, Arte e Cultura em 
geral, atualidades locais, nacionais e internacionais, noções de cidadania, meio ambiente (ecologia).  
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

AGENTE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA: Vigilância Epidemiológica. Diretrizes e Bases da Implantação do SUS/ Política 

Nacional de Saúde. Constituição da República Federativa do Brasil. Cap. Saúde (Leis n 8080 de 19.09.1990 e n 8142 de 

28.09.1990) Dengue: instruções para pessoal de combate ao vetor - Manual de Normas Técnicas. Vigilância epidemiológica e 

atenção ao doente. Dengue (situação epidemiológica atual, prevenção e controle; diretrizes técnicas do Programa Nacional de 

Controle da Dengue: capacitação de profissionais. Prevenção e controle da febre amarela, malária. Prevenção e controle de 

doenças no Brasil). Organização dos serviços de saúde no Brasil: Sistema Único de Saúde - Princípios e diretrizes, controle 

social; Indicadores de saúde; Sistema de notificação e de vigilância epidemiológica e sanitária; Endemias/epidemias: Situação 

atual, medidas de controle e tratamento; Planejamento e programação local de saúde, Distritos Sanitários e enfoque estratégico. 

Ética profissional. Principais zoonoses transmitidas por animais domésticos e/ou de estimação; peridomésticos; de criação e uso 

doméstico; de origem silvestre; meios de transmissão de doenças; medidas preventivas e de controle; uso de praguicida em 

saúde pública; toxidade; equipamentos de proteção; recomendações; higienização. 

BIBLIOGRAFIA: 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Vigilância em Saúde: Dengue, 
Esquistossomose, Hanseníase, Malária, Tracoma e Tuberculose/ Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção a Saúde, 
Departamento de Atenção Básica . - 2. ed. rev. - Brasília : Ministério da Saúde, 2008. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/cab_n21_vigilancia_saude_2ed_p1.pdf 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de Vigilância Epidemiológica. Manual 
integrado de vigilância, prevenção e controle de doenças transmitidas por alimentos / Ministério da Saúde, Secretaria de 
Vigilância em Saúde, Departamento de Vigilância Epidemiológica. – Brasília : Editora do Ministério da Saúde, 2010. Disponível 
em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_integrado_vigilancia_doencas_alimentos.pdf 
CAMPOS, Gastão Wagner de Souza. A Saúde Pública e a defesa da vida. Editora Hucitec - São Paulo. 1991. 
Decreto Estadual nº 23.430, de 24 de outubro de 1974 (Regulamento sobre a promoção e recuperação da saúde) 
Lei 6.503/72 (Secretaria de Saúde do Estado do Rio Grande do Sul) 
Planejamento de Políticas Públicas- IPEA- Ministério do Planejamento 
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ATENDENTE DE CRECHE; Cuidados e atenção com crianças. Desenvolvimento infantil. Limpeza e conservação dos objetos 

de uso, de equipamentos e do local de trabalho. Segurança e higiene do trabalho. Noções gerais sobre: limpeza e higiene em 

geral. Hábitos de higiene. Alimentação.  

BIBLIOGRAFIA: 

ANTUNES, Celso. Educação Infantil: prioridade imprescindível. Petrópolis, RJ: Vozes, 2004. 
BRASIL, Lei nº 8.069 de 13 de julho de 1990. Estatuto da Criança e do Adolescente. Brasília: 1990. 
BRANDÃO, Carlos Rodrigues. O que é educação. São Paulo: Brasiliense, 1985. 
GOLDSCHMIED, Elinor; JACKSON, Sonia. Educação de 0 a 3 anos: O atendimento em creche. Artmed. 
Ministério da Saúde. Dez Passos para uma Alimentação Saudável. Brasília, 2002.  DtrB 
2004.saude.gov.br/nutrição/documentos/10_passos_final.pdf   
PEREIRA, Denise Zimpek e outros Criando Crianças. Editora Magister.  
ZABALZA, Miguel B. Qualidade em Educação Infantil. Porto Alegre: Artmed, 1998. 
 

AUDITOR DE CONTROLE INTERNO: Auditoria e Controle Interno: Normas de Auditoria: Normas relativas à execução dos 

trabalhos. Normas relativas à opinião do auditor. Código de ética e padrões de auditoria. Normas emanadas pela CVM - Comissão 

de Valores Mobiliários, CFC - Conselho Federal de Contabilidade e IBRACON - Instituto Brasileiro dos Auditores Independentes 

do Brasil e demais órgãos regulamentadores de auditoria. Normas Brasileiras para o Exercício de Auditoria Interna: 

independência, competência profissional, âmbito de trabalho, execução do trabalho e administração da área de auditoria interna. 

Fundamentos da Auditoria: Origem, natureza e aplicação. Conceitos, modalidades, tipos e formas. Auditoria Interna e Auditoria 

Externa. Auditoria Governamental: formas e tipos. Auditoria Operacional, Auditoria de Contas e Auditoria de Gestão. Processo 

de Auditoria: Planejamento dos Trabalhos. Execução dos Trabalhos (Programas de Auditoria, Papéis de trabalho, Testes de 

auditoria, Amostragem estatística em auditoria). Materialidade, relevância e risco em auditoria. Evidência em auditoria. Técnicas 

e procedimentos de auditoria. Relatórios e Pareceres de Auditoria. Controles internos: origem, desenvolvimento e definições. 

Exigências Constitucionais. Controles internos e riscos. Princípios para avaliação de sistemas de controles internos. Importância 

e princípios dos controles internos. Elementos e classificação dos controles Internos. 6. Princípios para avaliação de sistemas 

de controles internos. Importância e princípios dos controles internos. Elementos e classificação dos controles Internos. Controles 

administrativos, controles contábeis, controles de prevenção, controles de detecção. O Controle Interno na Administração 

Pública. 

BIBLIOGRAFIA: 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil  
Constituição Estadual do Rio Grande do Sul 
http://www2.tce.rs.gov.br/portal/page/portal/tcers/institucional/esgc/biblioteca_eletronica/monografias/gestao/CONTROLE%20IN
TERNO%20FUNDAMENTOS%20JURIDICOS%20E%20ESTUDO%20DE%20CASO.pdf 
http://www2.tce.rs.gov.br/portal/page/portal/tcers/institucional/esgc/biblioteca_eletronica/monografias/gestao/Diagnostico%20da
%20atuacao%20das%20Unidades%20de%20Controle%20Interno%20no%20ambito%20dos%20Municipios%20Gauchos.pdf 
http://www2.tce.rs.gov.br/portal/page/portal/tcers/institucional/esgc/biblioteca_eletronica/monografias/gestao/O%20SISTEMA%
20DE%20CONTROLE%20INTERNO%20NOS%20MUNICIPIOS%20E%20AS%20CONDICIONANTES%20PARA%20O%20SE
U%20EFETIVO%20FUNCIONAMENTO.pdf 
http://www2.tce.rs.gov.br/portal/page/portal/tcers/publicacoes/artigos/O%20papel%20do%20Controle%20Interno%20na%20Ad
ministra%E7%E3o%20P%FAblica 
http://www2.tce.rs.gov.br/portal/page/portal/tcers/publicacoes/artigos/O%20Tribunal%20de%20Contas%20e%20o%20Controle
%20Interno%20Municipal 
http://www2.tce.rs.gov.br/portal/page/portal/tcers/institucional/esgc/biblioteca_eletronica/monografias/gestao/AUDITORIAS%20
ESPECIALIZADAS%20ESTRUTURA%20ORGANIZACIONAL%20E%20METODOLOGIAS%20DE%20AUDITORIA.pdf 
http://www2.tce.rs.gov.br/portal/page/portal/tcers/institucional/esgc/biblioteca_eletronica/monografias/gestao/A%20FISCALIZAC
AO%20DA%20ADMINISTRACAO%20PUBLICA%20COM%20FOCO%20NO%20DESEMPENHO.pdf 
http://www2.tce.rs.gov.br/portal/page/portal/tcers/institucional/esgc/biblioteca_eletronica/monografias/gestao/A%20AUDITORIA
%20DE%20OBRAS%20PUBLICAS%20COM%20A%20UTILIZACAO%20DE%20METODOLOGIA%20DO%20TIPO%20OPER
ACIONAL.pdf 
http://www2.tce.rs.gov.br/portal/page/portal/tcers/institucional/esgc/biblioteca_eletronica/monografias/direito/RESPONSABILIDA
DE%20NO%20PROCESSO%20DE%20TOMADA%20DE%20CONTAS%20ESPECIAL.pdf 
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AUXILIAR DE CONSULTÓRIO ODONTOLÓGICO: BRASIL. Lei n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990.  Dispõe sobre as 

condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes 

e dá outras providências.  Disposição Preliminar.  Título I - Das Disposições Gerais; Título II - Do Sistema Único de Saúde, 

Disposição Preliminar; Capítulo I - Dos Objetivos e Atribuições, Capítulo II - Dos Princípios e Diretrizes, Capítulo III - Da 

Organização, Da Direção e Da Gestão, Capítulo IV - Da Competência e das Atribuições, Seção I - Das Atribuições Comuns e 

Seção II - Da Competência BRASIL. Lei n.º 8.142, de 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a participação da comunidade na 

gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da 

saúde e dá outras providências.  BRASIL. Lei n.º 10.741, de 10 de outubro de 2003.  Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá 

outras providências. RIO GRANDE DO SUL. Constituição do Estado do Rio Grande do Sul 1989. Título VII - Da Segurança 

Social, Capítulo III - Da Saúde e do Saneamento Básico, Seção I - Da Saúde.  RIO GRANDE DO SUL. Emenda Constitucional 

n.º 25, de 08 de junho de 1999.  Controle da Infecção e Biossegurança. Acolhimento e preparo de paciente para o atendimento.  

Métodos de esterilização e desinfecção, normas e rotinas de limpeza, assepsia, preparo de material e desinfecção do meio. Elis 

em odontologia. Preparo e acondicionamento de materiais, instrumentais e equipamentos.  Descarte de resíduos odontológicos. 

Manutenção e conservação de materiais e equipamentos.  Preocupação e riscos ocupacionais. Princípios de Ergonomia na 

pratica odontológica. Anatomia e fisiologia da cavidade bucal.  Placa Bacteriana, identificação, relação com dieta, saliva e flúor. 

Instruções básicas de higiene bucal (escovação usa de fio dental, controle e remoção da placa bacteriana).  Processo saúde-

doença bucal: características, aspectos epidemiológicos e prevenção dos principais agravos em saúde bucal: cárie, doença 

periodontal, má-oclusão e lesões da mucosa. Educação em saúde em nível individual e coletivo. Competência da ACD para a 

abordagem dos problemas de saúde bucal das pessoas por ciclo de vida, de grupos em condições especiais (gestantes), de 

pessoas com doenças crônicas (hipertensão, diabete mel itus, DST/AIDS) e pessoas portadoras de deficiências. Técnicas 

auxiliares no trabalho odontológico. Materiais e Instrumentais odontológicos, indicação, utilização e manipulação.  Organização 

administração da clínica odontológica.  Emprego dos sistemas de informação (SIAB E SAI), agendamento, registro e 

arquivamento de documentação odontológica.  

BIBLIOGRAFIA: 

BRASIL.MINISTÉRIO  DA  SAÚDE.  Técnico em Higiene Dental  e  Auxiliar  de Consultório  Dentário.  (disponível em 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/LivretoTHDfinal.pdf)  
Biosegurança (disponível  em  http://cfo.org.br/wpcontent/uploads/2009/09/manual_biosseguranca.pdf)  
BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. Guia de Recomendações para o uso de Fluoretos no Brasil.  (disponível  em  
http://cfo.org.br/wpcontent/uploads/2010/02/livro_guia_fluoretos.pdf)  
Controle de Infecções e a Prática Odontológica em tempos de AIDS. (disponível em http://cfo.org.br/wp-
content/uploads/2009/10/manual_conduta_odonto.pdf)  
“Prontuário Odontológico –  Uma orientação para o cumprimento da exigência contida no  inciso  VIII  do  art.  5°  do  Código  de  
Ética  Odontológica.”  (disponível  em http://cfo.org.br/wp-content/uploads/2009/10/prontuario_2004.pdf) 
LEI Nº  11.889/08.  Dispõe sobre  o  exercício  das  profissões  de  Técnico  em  Saúde Bucal - TSB e de Auxiliar em Saúde 
Bucal - ASB. 
BRASIL.MINISTÉRIO  DA  SAÚDE.  Guiacurricular  para  formação  do  atendente  de consultório  dentário  para  atuar  na  rede  
básica  do  SUS.  Volume1. 
(http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_curricular_atendente_dentario_sus_v1_p1.pdf) 
BRASIL.MINISTÉRIO  DA  SAÚDE.  Guiacurricular  para  formação  do  atendente  de consultório  dentário  para  atuar  na  rede  
básica  do  SUS.  Volume2.  (disponível em  
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_curricular_atendente_dentario_sus_v2_p1.pdf)  
BOWEN. W.H. & TABAK, L. "Cariologia para a década de 90". São Paulo, Santos. 
CHAVES, MARIO M. Odontologia Social. Ed Artes Médicas.  
CUNHA, L.P.M.; CARLINI, L.C. Anatomia e escultura dentária prática em laboratório. 
Livraria Editora Santos, São Paulo. 
DELLA SERRA, 0.; FERREIRA,F.V. Anatomia dental. São Paulo, Artes Médicas.  
GRAZIANO,K.U.  Embalagemde  artigos odonto-médico-hospitalares.  In: LACERDA,  
R.A.Controle  de  infecção  em  Centro  Cirúrgico:  Mitos,  fatos  e  controvérsias.  São Paulo: Atheneu. 
KRIGER,LÉO  (org.)  –  Promoção  de  Saúde  Bucal,  São  Paulo:  ABOPREV  Artes Médicas.  
LOESCHE,W.V.  "Cárie  Dental:  Uma  Infecção  Tratável."  Rio  de  Janeiro,  Cultura Médica.. 
PINTO,VITOR  GOMES  –  Saúde  Bucal  Coletiva,  São  Paulo:  Santos .SANTOS,  
W.N;COIMBRA, J.L. Auxiliar de Consultório Dentário. São Paulo; Rubio. 
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DENTISTA ESF:BRASIL. Lei n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 

recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. Disposição 

Preliminar. Título I - Das Disposições Gerais; Título II - Do Sistema Único de Saúde, Disposição Preliminar; Capítulo I - Dos 

Objetivos e Atribuições, Capítulo II - Dos Princípios e Diretrizes, Capítulo III - Da Organização, Da Direção e Da Gestão, Capítulo 

IV - Da Competência e das Atribuições, Seção I - Das Atribuições Comuns e Seção II - Da Competência. BRASIL. Lei n.º 8.142, 

de 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre 

as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências. BRASIL. Lei n.º 

10.741, de 10 de outubro de 2003. Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências. RIO GRANDE DO SUL. 

Constituição do Estado do Rio Grande do Sul 1989. Título VII - Da Segurança Social, Capítulo III - Da Saúde e do Saneamento 

Básico, Seção I - Da Saúde. RIO GRANDE DO SUL. Emenda Constitucional n.º 25, de 08 de junho de 1999. Cariologia.  Doenças 

da polpa e dos tecidos periapicais. Distúrbios do desenvolvimento das estruturas bucais e parabucais. Tumores benignos e 

malignos da cavidade bucal. Tumores das glândulas salivares. Cistos e tumores de origem odontogênica. Alterações regressivas 

dos dentes. Infecções bacterianas, virais e micóticas. Disseminação das infecções bucais. Lesões físicas e químicas da cavidade 

bucal. Manifestações bucais das doenças metabólicas. Doenças do periodonto. Doenças dos nervos e músculos. Anestesiologia 

local e controle da dor. Técnicas de anestesia regional e local.. Anatomia das regiões da cabeça e pescoço. Soluções 

anestésicas. Emergências no consultório. Flúor. Adesão aos tecidos dentários. Radiologia. Oclusão. Periodontia aplicada à 

dentística. Restaurações diretas e indiretas em dentes posteriores com resinas compostas. Restaurações diretas em dentes 

anteriores com resinas compostas. Lesões não-cariosas. Restaurações adesivas diretas. Facetas diretas com resinas 

compostas. Restaurações cerâmicas do tipo Inlay/Onlay. Facetas de porcelana. Restaurações de dentes tratados 

endodonticamente. Restaurações em dentes fraturados. Materiais odontológicos. Biocompatibilidade dos materiais dentários. 

Materiais de moldagem. Gesso. Resinas para restauração. Amálgama dental. Cimentos odontológicos. Cerâmicas odontológicas. 

Materiais de acabamento e polimento. Diagnóstico e plano de tratamento em clínica odontológica infantil. Dor em 

Odontopediatria. Tratamento nas lesões cariosas em dentes decíduos. Terapia endodôntica em dentes decíduos. 

Desenvolvimento da oclusão. Cirurgia bucal pediátrica. Traumatismo em dentes anteriores. Selantes de fóssulas e fissuras. 

Doenças infecciosas de preocupação especial na Odontologia. Avaliação do paciente e proteção pessoal. Princípios de 

esterilização e desinfecção. AIDS e a prática odontológica. Controle da infecção cruzada na prática odontológica. 

BIBLIOGRAFIA: 

ABOPREV. Promoção de Saúde Bucal. São Paulo, Artes Médicas.  
BARAIERI, N. L. Dentística, procedimentos preventivos e restauradores. São Paulo, Santos.  
BUISCHI, I. A promoção da saúde bucal na clínica odontológica – EAP-APCDSão Paulo: Artes Médicas.  
COLEMAN, G. C., NELSON, J. F. Princípios de diagnóstico bucal. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan.  
Controle de Infecções e a Prática Odontológica em tempos de AIDS – Manual de Condutas. Brasília, Ministério da Saúde. 
(disponível em http://cfo.org.br/wp-content/uploads/2009/10/manual_conduta_odonto.pdf)  
FEJERSKOV, O.; KIDD, E. Cárie Dentária. A doença e o seu tratamento clínico. São Paulo: Santos. 
GRAZIANI, M. Cirurgia buco maxilo facial. Rio de Janeiro, Guanabara Koogan.  
KRAMER, P. F. Promoção de Saúde Bucal em Odontopediatria: Diagnóstico, prevenção e tratamento da cárie bucal, São Paulo: 
Artes Médicas. 
KRUGER, G. Cirurgia Bucal e maxilofacial. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan.  
LINDHE, J. Tratado de periodontia clínica. Rio de Janeiro, Guanabara Koogan. 
MEZZOMO, E. Reabilitação oral para o clínico. São Paulo, Santos.  
PEREIRA e cols, A. C. Odontologia em Saúde Coletiva: Planejamento, ações e promovendo saúde. Artmed Editora.  
PINTO, V. G. Saúde Bucal Coletiva. São Paulo: Editora Santos.  
 

ENFERMEIRO: BRASIL. Lei n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 

recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. Disposição 

Preliminar. Título I - Das Disposições Gerais; Título II - Do Sistema Único de Saúde, Disposição Preliminar; Capítulo I - Dos 

Objetivos e Atribuições, Capítulo II - Dos Princípios e Diretrizes, Capítulo III - Da Organização, Da Direção e Da Gestão, Capítulo 

IV - Da Competência e das Atribuições, Seção I - Das Atribuições Comuns e Seção II - Da Competência. BRASIL. Lei n.º 8.142, 

de 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre 

as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências. BRASIL. Lei n.º 

10.741, de 10 de outubro de 2003. Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências. RIO GRANDE DO SUL. 

Constituição do Estado do Rio Grande do Sul 1989. Título VII - Da Segurança Social, Capítulo III - Da Saúde e do Saneamento 

Básico, Seção I - Da Saúde. RIO GRANDE DO SUL. Emenda Constitucional n.º 25, de 08 de junho de 1999. Enfermagem clínica 

nas áreas de saúde da mulher, criança, adulto e idoso, considerando as afecções mais prevalentes em atenção primária em 

saúde. Promoção e proteção à saúde da criança, da mulher, do adolescente, do adulto e idoso. Assistência de enfermagem à 

gestação normal, identificando os diferentes tipos de risco. Cuidados de enfermagem ao recém-nascido normal e condução da 

http://cfo.org.br/wp-content/uploads/2009/10/manual_conduta_odonto.pdf
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puericultura. Técnicas de suporte básico de vida. Técnica de realização do exame de Papanicolaou. Autoexame de mama. 

Cuidados de enfermagem relativa às cirurgias ambulatoriais mais simples. Técnicas de desinfecção e esterilização na atenção 

básica. Relação das doenças de notificação compulsória no Estado do Rio Grande do Sul. Ações de vigilância epidemiológica 

na atenção básica. Conhecimento sobre o ciclo vital, a estrutura e a dinâmica familiar. Conhecimento e utilização das principais 

técnicas de dinâmica de grupo. Promoção de ações de educação em saúde e ações em parceria com a comunidade. Identificação 

dos problemas de saúde da comunidade, particularizando grupos mais vulneráveis. Desenvolvimento de ações de caráter 

multiprofissional ou interdisciplinar. Cadastro familiar e delineamento do perfil de saúde de grupos familiares. Gerenciamento de 

serviços de saúde. Montagem e operação de sistemas de informação na atenção primária à saúde. Organização de arquivo 

médico. Montagem, orientação e avaliação de sistema de referência e contra-referência. Atuação intersetorial nos vários níveis 

de atenção à saúde. Estudos de prevalência e incidência de morbi-mortalidade e de indicadores de saúde na população sob sua 

responsabilidade. Estudos de demanda e de aspectos específicos da unidade, visando sua adequação à clientela. 

Implementação, controle e avaliação do programa de imunização da unidade. Orientação e implementação de atividades de 

treinamento de pessoal e educação permanente para a equipe de saúde. Atenção básica à saúde: programa de saúde da família 

como estratégia de reorientação da atenção básica à saúde. Calendário de vacinação. Pacto pela Saúde. 

BIBLIOGRAFIA:  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Fundação Nacional de Saúde. Manual de Normas de Vacinação. 
Disponível no link: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/funasa/manu_normas_vac.pdf 
BRASIL. Ministério da Saúde. Departamento de Ações Programáticas Estratégicas. Manual de Hipertensão arterial e Diabetes 
mellitus. Brasília, 2002. 
Disponível no link: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/miolo2002.pdf 
BRASIL. Ministério da Saúde. Departamento de Atenção Básica. Guia para o controle da Hanseníase. 1ª ed. Brasília, 2002. 
Disponível no link: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_de_hanseniase.pdf 
BRASIL. Ministério da Saúde. Departamento de Atenção Básica. Guia Prático do Programa de Saúde da Família – Parte 1. 
Brasília, 2001. 
Disponível no link: http://dtr2002.saude.gov.br/caadab/arquivos%5Cguia_psf1.pdf 
BRASIL. Ministério da Saúd. Departamento de Atenção Básica. Guia Prático do Programa de Saúde da Família – Parte 2. 
Brasília, 2001. 
Disponível no link: http://dtr2002.saude.gov.br/caadab/arquivos%5Cguia_psf2.pdf 
BRASIL. Ministério da Saúde. Departamento de Atenção Básica. Informe da Atenção Básica nº16 – Atuação do Enfermeiro na 
Atuação Básica. Brasília, 2002. 
Disponível no link: http://dtr2002.saude.gov.br/caadab/informes/psfinfo16.pdf 
BRASIL. Ministério da Saúde. Departamento de Atenção Básica. Manual Técnico para o Controle da Tuberculose: cadernos de 
atenção básica. 6ª ed. Brasília, 2002. 
Disponível no link: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_controle_tuberculose.pdf. Ministério da Saúde. 
Departamento de Atenção Básica. Revista Brasileira de Saúde da Família. Brasília. Disponíveis no link: 
http://bvsms2.saude.gov.br/php/level.php?lang=pt&component=44&item=99 
BRASIL. Ministério da Saúde. Departamento de Atenção Básica. SIAB – Manual do Sistema de Informação de Atenção Básica. 
Brasília, 2000. 
Disponível no link: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/ManualSIAB2000.pdf 
BRASIL. Ministério da Saúde. Fundação Nacional de Saúde. Saúde dentro de casa: programa de saúde da família. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Publicações Saúde da Criança. 
Disponível no link: http://bvsms.saude.gov.br/php/level.php?lang=pt&component=51&item=26 
BRASIL. Ministério da Saúde. Publicações Saúde da Mulher. 
Disponível no link: http://bvsms.saude.gov.br/php/level.php?lang=pt&component=51&item=27 
BRASIL. Ministério da Saúde. Publicações Saúde do Adolescente e do Jovem. 
Disponível no link: http://bvsms.saude.gov.br/php/level.php?lang=pt&component=51&item=30 
BRASIL. Ministério da Saúde. Publicações Saúde do Idoso. 
Disponível no link: http://bvsms.saude.gov.br/php/level.php?lang=pt&component=51&item=31 
BRUNNER, L.S.; SUDDARTH, D. Tratado de Enfermagem Médico Cirúrgica. Todos os Volumes. Editora Guanabara Koogan. 
CINTRA, E.A. Assistência de enfermagem ao paciente gravemente enfermo. Atheneu. 
MONTEIRO, C.A. Velhos e novos males da saúde no Brasil. A evolução do país e de suas doenças. Hucitec. 
POTTER, P.A.; PERRY, G. Fundamentos de Enfermagem. Guanabara Koogan. 
STUART, G.W. Enfermagem psiquiátrica: princípios e práticas. Artmed. 
VANZIN, A.S. Consulta de enfermagem: uma necessidade social? RM&L. 
WALDOW, V.R. Cuidado humano: o resgate necessário. Sagra Luzzatto. 
Brasil - Ministério da Saúde. Sistema de Planejamento do SUS. Uma Construção Coletiva – Instrumentos Básicos. Brasília/DF. 
2 ed. 2009; 
Brasil - Ministério da Saúde. Diretrizes Operacionais – Pactos pela Vida, em defesa do SUS e de Gestão. Série Pactos pela 
Saúde 2006 - Vol. 01. Brasília/DF. 2006; 
Brasil - Ministério da Saúde. Política Nacional de Atenção Básica. Série Pactos pela Saúde 2006 - Vol. 04. Brasília/DF. 2006; 
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Brasil - Ministério da Saúde. Política Nacional de Promoção da Saúde. Série Pactos pela Saúde 2006 - Vol. 07. 2 ed. Brasília/DF. 
2006; 
Brasil - Ministério da Saúde. Política Nacional de Promoção da Saúde. Série Pactos pela Saúde 2006 - Vol. 07. 3 ed. Brasília/DF. 
2006. 
 

ENGENHEIRO CIVIL: EDIFICAÇÕES: Materiais de construção civil. Componentes de alvenaria – tijolos cerâmicos e blocos 

vazados. Concreto armado – dosagem, amassamento, lançamento e cura. Argamassas para revestimento – chapisco, reboco e 

emboço. Aço para concreto armado – tipos de aço e classificação. Tecnologia das edificações. Estudos preliminares. 

Levantamento topográfico do terreno. Anteprojetos e projetos. Canteiro de obras. Alvenarias de vedação e alvenarias estruturais. 

Formas para concreto armado. Sistema de formas de madeira. Cobertura das edificações. Telhados cerâmicos – suporte e telha. 

HIDRÁULICA E SANEAMENTO. 2 - Abastecimento de água. Demanda e consumo de água. Estimativa de vazões. Adutoras. 

Estações elevatórias. Princípios do tratamento de água. Esgotamento sanitário. Sistemas estáticos para a disposição de esgotos. 

Rede coletora. Princípios do tratamento de esgotos. Drenagem pluvial. Estimativa de contribuições. Galerias e canais. Limpeza 

pública. Estimativa de contribuições. Coleta de resíduos sólidos domiciliares. Compostagem. Aterro sanitário e controlado. 

Instalações hidráulico-sanitárias. Projeto e dimensionamento de instalações prediais de água fria. Projeto e dimensionamento de 

instalações prediais de esgotos sanitários. Projeto e dimensionamento de instalações prediais de águas pluviais. Projeto e 

dimensionamento de instalações prediais de combate a incêndio. ESTRUTURAS E GEOTECNIA. Resistência dos materiais. 

Tensões, deformações, propriedades mecânicas dos materiais, torção, flexão, cisalhamento, linha elástica, flambagem, critérios 

de resistência. Concreto Armado. Materiais, normas, solicitações normais, flexão normal simples, cisalhamento, controle da 

fissuração, aderência, lajes maciças e nervuradas, punção, torção, deformações na flexão, pilares. Teoria das Estruturas. 

Morfologia das estruturas, carregamentos, idealização. Estruturas isostáticas planas e espaciais. Estudo de cabos. Princípio dos 

Trabalhos Virtuais. Cálculo de deslocamentos em estruturas isostáticas: método da carga unitária. Análise de estruturas 

estaticamente indeterminadas: método das forças. Análise de estruturas cinematicamente indeterminadas: método dos 

deslocamentos, processo de Cross. Métodos de energia: teoremas de Castigliano, teoremas de Crotti-Engesser, método de 

Rayleigh-Ritz. Geotecnia. Mecânica dos solos, fundações. 

BIBLIOGRAFIA: 

ABNT NBR 6118:2003 - Projeto de Estruturas de concreto – Procedimento, Rio de Janeiro, RJ, 2003. 
ABNT NBR 6120:1980 – Cargas para o cálculo de estruturas de edificações – Procedimento, Rio de Janeiro, RJ, 1980. 
ABNT NBR 7480:1996 – Barras e fios de aços destinados a armaduras para concreto armado - Especificação, Rio de Janeiro, 
RJ, 1996. 
AMARAL, O. C.; Estruturas Isostáticas, Belo Horizonte, EE.UFMG 
ARAÚJO, J. M. – Curso de Concreto Armado Vol. 1 a 4, Ed. Dunas, Rio Grande, RS 
AZEREDO, H. A. O edifício até sua cobertura. São Paulo. Editor Edgard Blücher 
BAPTISTA, M. B., COELHO, M. M. L. P. Fundamentos de engenharia hidráulica. Belo Horizonte: Editora UFMG, v.1. 440p. 
BARROS, R.T.V., CHERNICHARO, C.A.L., HELLER, L., VON SPERLING, M. Manual de saneamento e proteção ambiental 
para os municípios. Vol. 1: Saneamento. Belo Horizonte: DESA/UFMG, 221p. 
BORGES, A.C. Prática das pequenas construções. Vol. 1. São Paulo. Editor Edgard Blücher 
DA SILVA JR., J. F. – Resistência dos Materiais, Edições Engenharia e Arquitetura UFMG, Belo Horizonte , MG 
FALCÃO BAUER, L.A. Materiais de Construção. Vol2. São Paulo. Editora LTC 
GERE, J. E..;Mecânica dos Sólidos – vol. 2, Livros Técnicos e Científicos Editora S. A., Rio de Janeiro, RJ 
GERE, J. M ;Análise de Estruturas Reticuladas, Ed. Guanabara, Rio de Janeiro, RJ 
HIBBELER, R. C – Resistência dos materiais, Ed. Livros Técnicos e Científicos Editora S. A., Rio de Janeiro, RJ 
ORTIGÃO, J A P – Introdução à Mecânica dos Solos. 
PINTO, C S – Curso Básico de Mecânica dos Solos, Oficina de Textos, São Paulo, SP. 
RIPPER,E. Manual prático de materiais de construção. São Paulo. Editora PINI 
SUSSEKIND, J. C. -“Curso de concreto armado”, vols. 1.e 2, Ed. Globo, Porto Alegre, RS 
SÜSSEKIND, J. C..;Curso de Análise Estrutural – vol. 1, Ed. USP, São Paulo, SP 
TEPEDINO, J. M. – Apostilas: Flexão simples, Flexão normal composta, Lajes e Controle da fissuração Concreto Armado I e II 
– Apostila de graduação – EE.UFMG 
TIMOSHENCO, S. P. & GERE, J. E.;Mecânica dos Sólidos – vol. 2, Livros Técnicos e Científicos Editora S. A., Rio de Janeiro, 
RJ 
VIANNA, M.R. Instalações hidráulicas prediais. Belo Horizonte: Imprimatur, 1998. 360p. 
YAZIGI, W. A técnica de edificar. São Paulo. Editora PINI 
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FARMACÊUTICO: BRASIL. Lei n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 

recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. Disposição 

Preliminar. Título I - Das Disposições Gerais; Título II - Do Sistema Único de Saúde, Disposição Preliminar; Capítulo I - Dos 

Objetivos e Atribuições, Capítulo II - Dos Princípios e Diretrizes, Capítulo III - Da Organização, Da Direção e Da Gestão, Capítulo 

IV - Da Competência e das Atribuições, Seção I - Das Atribuições Comuns e Seção II - Da Competência. BRASIL. Lei n.º 8.142, 

de 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre 

as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências. BRASIL. Lei n.º 

10.741, de 10 de outubro de 2003. Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências. RIO GRANDE DO SUL. 

Constituição do Estado do Rio Grande do Sul 1989. Título VII - Da Segurança Social, Capítulo III - Da Saúde e do Saneamento 

Básico, Seção I - Da Saúde. RIO GRANDE DO SUL. Emenda Constitucional n.º 25, de 08 de junho de 1999. Atribuições do 

profissional farmacêutico, responsabilidade técnica, Regulamento de Boas Práticas em Farmácia, Farmacotécnica: definição e 

objetivos da farmacotécnica, conceitos básicos em farmacotécnica, classificação dos medicamentos, vias de administração, 

formas farmacêuticas, Farmacologia geral. Interações medicamentosas, Farmácia hospitalar: Sistemas de Distribuição de 

Medicamentos, Controle de Infecção Hospitalar, Medicamentos sujeitos à controle especial Conceitos: atenção farmacêutica, 

assistência farmacêutica, medicamentos genéricos, medicamentos similares, medicamentos análogos, medicamentos 

essenciais, RENAME, comissão de farmácia e terapêutica, comissão de controle de infecção hospitalar, farmacovigilância. 

Imunologia: aspectos celulares do sistema imune, Bioquímica geral: vitaminas lipossolúveis, metabolismo de carboidratos e 

lipídeos, Parasitologia: métodos de análise e suas implicações; doenças parasitológicas humanas relacionadas.  Microbiologia: 

microscopia e principais colorações utilizadas em bacteriologia. Doenças bacterianas e fúngicas: Etiologia 

BIBLIOGRAFIA: 

BISSON, M.P. ,Cavallini, M.E. Farmácia Hospitalar. Um enfoque em sistemas de saúde. Ed. Manole.  
CAMPBELl, M. K. Bioquímica. Porto Alegre: Artmed. 
FONSECA, Almir L. da – INTERAÇÕES MEDICAMENTOSAS – Editora de Publicações Científicas Ltda. – São Paulo; Rio de 
Janeiro. 
LE HIR. Noções de farmácia galênica.Ed. Andrei.  
Lei nº 9.787, de 10 de fevereiro de 1999, altera a Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, que dispõe sobre a vigilância sanitária, 
estabelece o medicamento genérico, dispõe sobre a utilização de nomes genéricos em produtos farmacêuticos e dá outras 
providências. 
Portaria nº 344, de 12 de maio de 1998. Aprova o regulamento técnico sobre substâncias e medicamentos sujeitos a controle 
especial. 
RANG E DALE. Farmacologia. Ed. Elsevier.  
RDC nº 25 de 30 de junho de 2010. Altera a RDC Nº 58, de 5 de setembro de 2007, que dispõe sobre o aperfeiçoamento do 
controle e fiscalização de substâncias psicotrópicas anorexígenas e dá outras providências. 
RDC Nº 306, de 7 de dezembro de 2004. DOU, de 10/12/2004 Dispõe sobre o Regulamento Técnico para o gerenciamento de 
resíduos de serviços de saúde. 
RDC Nº 44, de 17 de agosto de 2009 - Dispõe sobre Boas Práticas Farmacêuticas para o controle sanitário do funcionamento, 
da dispensação e da comercialização de produtos e da prestação de serviços farmacêuticos em farmácias e drogarias e dá 
outras providências. 
Resolução - RDC nº 33, de 19 de abril de 2000. Regulamento Técnico sobre Boas Práticas de Manipulação de Medicamentos 
Resolução nº 417, de 29 de setembro de 2004 - Aprova o Código de Ética da Profissão Farmacêutica. 
Resolução RDC nº44 de 26 de outubro de 2010: Dispõe sobre o controle de medicamentos à base de substâncias classificadas 
como antimicrobianos, de uso sob prescrição médica, isoladas ou em associação e dá outras providências. 
REY, L. Parasitologia: Parasitos e doenças parasitárias do homem nos trópicos ocidentais. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan.  
TORTORA, J. R.; Funke, B. R. e Case, C. L. Microbiologia. 8 ed. Porto Alegre: Artmed.  
 

FISIOTERAPEUTA: BRASIL. Lei n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção 

e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. Disposição 

Preliminar. Título I - Das Disposições Gerais; Título II - Do Sistema Único de Saúde, Disposição Preliminar; Capítulo I - Dos 

Objetivos e Atribuições, Capítulo II - Dos Princípios e Diretrizes, Capítulo III - Da Organização, Da Direção e Da Gestão, Capítulo 

IV - Da Competência e das Atribuições, Seção I - Das Atribuições Comuns e Seção II - Da Competência. BRASIL. Lei n.º 8.142, 

de 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre 

as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências. BRASIL. Lei n.º 

10.741, de 10 de outubro de 2003. Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências. RIO GRANDE DO SUL. 

Constituição do Estado do Rio Grande do Sul 1989. Título VII - Da Segurança Social, Capítulo III - Da Saúde e do Saneamento 

Básico, Seção I - Da Saúde. RIO GRANDE DO SUL. Emenda Constitucional n.º 25, de 08 de junho de 1999. Análise cinesiológica 

dos movimentos. Provas de função muscular. Desenvolvimento neuropsicomotor da criança. Cinesioterapia. Avaliação de 

postura e marcha. Avaliação e prescrição de tratamento fisioterapêutico em patologias ortopédicas, neurológicas, 
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cardiovasculares, respiratórias, reumatológicas, dermatológicas. Prevenção de incapacidade em hanseníase. Atenção ao pé 

diabético. Atenção ao Idoso. Fisioterapia Preventiva. Órteses e Próteses. 

BIBLIOGRAFIA: 

BRASIL; Ministério da Saúde. Guia para o controle da hanseniase. Brasilia: Ministério da Saúde. 
CARVALHO J. A. Amputação de Membros inferiores: em busca da plena reabilitação. São Paulo: Manole. 
ELLIS, Elizabeth M; ALISON, Jennifer. Fisioterapia cardiorrespiratória prática. Rio de Janeiro: Revinter. 
FLEHMIG, Inge. Texto e atlas do desenvolvimento normal e seus desvios no lactente: diagnóstico e tratamento precoce do 
nascimento até o 18º mês. São Paulo: Atheneu. 
FREITAS, Elizabete Viana de. Tratado de geriatria e gerontologia. Rio de Janeiro Editora Guanabara Koogan. 
GOULD, James A. Fisioterapia na ortopedia e na medicina do esporte.  São Paulo: Manole. 
HALL, SUSAN. Biomecânica Básica. 4 ed. Rio de Janeiro Editora Guanabara Koogan.  
HAMILL, Joseph; KNUTZEN, Kathleen M. Bases biomecânicas do movimento humano. São Paulo: Manole. 
HOPPENFELD, Stanley; HUTTON, Richard. Propedêutica ortopédica: coluna e extremidades. São Paulo: Atheneu. 
KENDALL, Henry Otis; KENDALL, Florence Peterson; WADSWORTH, Gladys Elizabeth.Músculos: provas e funções. São Paulo: 
Manole. 
KISNER, Carolyn; COLBY, Lynn Allen. Exercícios terapêuticos: fundamentos e técnicas. Barueri: Manole 
KOZAK, George P. Tratamento do pé diabético. Rio de Janeiro: Interlivros. 
MAGEE, David J. Avaliação musculoesquelética. São Paulo: Manole. 
Organização Mundial da Saúde; Organização Pan-Americana de Saúde. CIF: Classificação Internacional de Funcionalidade, 
Incapacidade e Saúde. São Paulo: EDUSP. 
PICKLES, Barrie. Fisioterapia na terceira idade. São Paulo: Santos. 
SALTER, Robert Bruce. Distúrbios e lesões do sistema musculoesquelético. Rio de Janeiro: MEDSI 
SOUZA, Elza Lúcia Baracho Lotti de. Fisioterapia aplicada à obstetrícia: aspectos de ginecologia e neonatologia. São Paulo: 
Medsi. 
UMPHRED, Darcy Ann. Fisioterapia neurológica. Barueri: Manole. 
 
MÉDICO: BRASIL. Lei n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 

recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. Disposição 

Preliminar. Título I - Das Disposições Gerais; Título II - Do Sistema Único de Saúde, Disposição Preliminar; Capítulo I - Dos 

Objetivos e Atribuições, Capítulo II - Dos Princípios e Diretrizes, Capítulo III - Da Organização, Da Direção e Da Gestão, Capítulo 

IV - Da Competência e das Atribuições, Seção I - Das Atribuições Comuns e Seção II - Da Competência. BRASIL. Lei n.º 8.142, 

de 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre 

as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências. BRASIL. Lei n.º 

10.741, de 10 de outubro de 2003. Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências. RIO GRANDE DO SUL. 

Constituição do Estado do Rio Grande do Sul 1989. Título VII - Da Segurança Social, Capítulo III - Da Saúde e do Saneamento 

Básico, Seção I - Da Saúde. RIO GRANDE DO SUL. Emenda Constitucional n.º 25, de 08 de junho de 1999.  Ética. Epidemiologia, 

fisiopatologia, diagnóstico, clínica, tratamento e prevenção das doenças: cardiovasculares: insuficiência cardíaca, insuficiência 

coronariana, arritmias cardíacas, tromboses venosas, hipertensão arterial, choque; pulmonares: insuficiência respiratória aguda 

e crônica, asma, doença pulmonar obstrutiva crônica, pneumonia, tuberculose, tromboembolismo pulmonar; sistema digestivo: 

neoplasias, gastrite e ulcera péptica, colecistopatias, diarréia aguda e crônica, pancreatites, hepatites, insuficiência hepática, 

parasitoses intestinais, doenças intestinais inflamatórias, doença diverticular de cólon; renais: insuficiência renal aguda e crônica, 

glomerulonefrites, distúrbios hidroeletrolíticos e do sistema ácido-base, nefrolitíase, infecções urinárias; metabólicas e sistema 

endócrinos: hipovitaminoses, desnutrição, diabetes mellitus, hipo e hipertiroidismo, doenças da hipófise e da adrenal: 

hematológicos: anemias hipocrônicas, macrocíticas e hemolíticas, anemia aplastica, leucopenia, púrpuras, distúrbios de 

coagulação, leucemias e linfomas, acidentes de transfusão: reumatológicas: orteoartrose, gota, lupus eritematoso sistêmico, 

artrite infecciosa, doenças do colágeno; neurológicas: coma, cefaléias, epilepsia, acidente vascular cerebral, meningites. 

neuropatias periféricas, encefalopatias; psiquiátricas: alcoolismo, abstinência alcoólica, surtos psicóticos, pânico, depressão; 

infecciosas e transmissíveis: sarampo, varicela, rubéola, poliomielite difteria, tétano, coqueluche, raiva, febre tifóide, hanseníase, 

doenças transmissíveis. AIDS, doença de chagas, esquistossomose, leischimaniose, malária, tracoma, estreptocócicas. 

estafilocócicas, doença meningocócica, infecção por anaeróbicos, toxoplasmose, viroses: dermatológicas :escabiose, 

pediculose, dermatofitose, eczema, dermatite de contato, onicomicose. infecção bacteriana; imunológicas: doença do soro, 

edema, urticária, anafilaxia; ginecológicas: doença inflamatória da pelve, leucorréias, intercorrência no ciclo gravídico puerperal; 

intoxicações exógenas: barbitúricos, entorpecentes. Conhecimento da legislação e normas clínicas que norteiam as 

transferências inter-hospitalares; Código de Ética Médica. 

 

BIBLIOGRAFIA: 
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Caderno de Atenção Básica do Ministério da Saúde nº 1. Disponível em: 
(http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/abcad18.pdf)  
Caderno de Atenção Básica do Ministério da Saúde nº 14. Disponível em: 
(http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/abcad14.pdf) 
Caderno de Atenção Básica do Ministério da Saúde nº 15. Disponível em: 
(http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/caderno_atencao_basica15.pdf)  
Caderno de Atenção Básica do Ministério da Saúde nº 16. Disponível em: 
(http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/diabetes_mellitus.pdf)  
Caderno de Atenção Básica do Ministério da Saúde nº 19. Disponível em: 
(http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/abcad19.pdf) 
Caderno de Atenção Básica do Ministério da Saúde nº 21. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/cab_n21_vigilancia_saude_2ed_p1.pdf) e 
(http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/cab_n21_vigilancia_saude_2ed_p2.pdf)  
CECIL - Tratado de Medicina Interna - 23a. Edição 
Código de ética Médica. 
Diretrizes da Associação Médica Brasileira/Conselho Federal de Medicina 
Diretrizes da Sociedade Brasileira de Cardiologia 
Diretrizes da Sociedade Brasileira de Pneumologia e Tisiologia 
Divisão de Controle de Doenças Transmissíveis agudas. Seção de Doenças Imunoprevisíveis. 
DUNCAN, Bruce Bartholow; SCHMIDT, Maria Inês; GIUGLIANI, Elsa; Condutas Clínicas em atenção primária. POA. Artes 
Médicas. 
FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - Brasil: Ministério da Saúde - "Saúde dentro de casa: programa de saúde da família" 
GOULART, Flávio A. de Andrade (org.). Os médicos e a saúde no Brasil. Brasília: Conselho Federal de Medicina. 
GOULART, Flávio A. de Andrade, Os médicos e a saúde no Brasil. Brasília. Conselho Federal de Medicina. 
PEREIRA, MG. Epidemiologia: Teoria e Prática. Porto Alegre: Guanabara Koogan. 
Resoluções do Conselho Federal de Medicina 
ROZENFELD, Suely (org.). Fundamentos da vigilância sanitária. Rio de janeiro: Fiocruz. 
SOUZA, Carlos Eduardo Leivas. "Medicina Interna: do diagnóstico. POA. Artes Médicas". 
 

MONITOR DE CRECHE:Cuidados e atenção com crianças, desenvolvimento infentil,Educação e Desenvolvimento. Tendências 

Pedagógicas. Avaliação escolar. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988: Da Educação (Arts. 196 a 219). Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional- LDBEN - Lei Federal nº. 9.394/96. Da Educação (art. 1º). Dos Princípios e Fins da 

Educação Nacional (arts. 2º e 3º). Do Direito à Educação e do Dever de Educar (arts. 4º ao 7º). Da Organização da Educação 

Nacional (arts. 8º ao 20). Da Composição dos Níveis Escolares (art.21). Da Educação Básica (arts. 22 a 31). Do Ensino 

Fundamental (arts. 32 a 34). Dos Profissionais da Educação (arts. 61 a 67). Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA - Lei 

Federal nº. 8.069/90: Das Disposições Preliminares (arts. 1º ao 6º). Dos Direitos Fundamentais: Direito à Vida e à Saúde (arts.7º 

a 14). Direito à Liberdade, ao Respeito e à Dignidade (arts. 15 a 18). Direito à Convivência Familiar e Comunitária - Disposições 

Gerais (arts. 19 a 24). Direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer (arts. 53 a 59). Direito à Profissionalização e à 

Proteção no Trabalho (arts. 60 a 69). Da Prevenção (arts. 70 a 85). Educação Infantil: cuidar e educar. Fundamentos da Educação 

Infantil. Desenvolvimento Intelectual da criança. Sistemas de representação do mundo: linguagem e cognição. Construção de 

significados na leitura do corpo e do movimento. Grafismos, imagens e sons. O significado do jogo na infância: brinquedo e vida. 

Conhecimento, metodologia de projetos e avaliação no mundo pré-escolar. 

BIBLIOGRAFIA: 

ANTUNES, Celso. Educação Infantil: prioridade imprescindível. Petrópolis, RJ: Vozes, 2004. 
BRASIL, Lei nº 8.069 de 13 de julho de 1990. Estatuto da Criança e do Adolescente. Brasília: 1990. 
BRASIL, Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Brasília: 1996. 
BRANDÃO, Carlos Rodrigues. O que é educação. São Paulo: Brasiliense, 1985. 
FREIRE, Paulo. Pedagogia da Autonomia: saberes necessários à prática educativa. São Paulo: Paz e Terra, 1998. 
GADOTTI, Moacir. A Historia das Idéias Pedagógicas. 4 ed. São Paulo: Ática, 1996. (série educação) 
GOLDSCHMIED, Elinor; JACKSON, Sonia. Educação de 0 a 3 anos: O atendimento em creche. Artmed. 
Ministério da Saúde. Dez Passos para uma Alimentação Saudável. Brasília, 2002.  dtrB 
2004.saude.gov.br/nutrição/documentos/10_passos_final.pdf   
PEREIRA, Denise Zimpek e outros Criando Crianças. Editora Magister.  
ZABALZA, Miguel B. Qualidade em Educação Infantil. Porto Alegre: Artmed, 1998 
 

NUTRICIONISTA: BRASIL. Lei n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. Disposição 
Preliminar. Título I - Das Disposições Gerais; Título II - Do Sistema Único de Saúde, Disposição Preliminar; Capítulo I - Dos 
Objetivos e Atribuições, Capítulo II - Dos Princípios e Diretrizes, Capítulo III - Da Organização, Da Direção e Da Gestão, Capítulo 
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IV - Da Competência e das Atribuições, Seção I - Das Atribuições Comuns e Seção II - Da Competência. BRASIL. Lei n.º 8.142, 
de 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre 
as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências. BRASIL. Lei n.º 
10.741, de 10 de outubro de 2003. Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências. RIO GRANDE DO SUL. 
Constituição do Estado do Rio Grande do Sul 1989. Título VII - Da Segurança Social, Capítulo III - Da Saúde e do Saneamento 
Básico, Seção I - Da Saúde. RIO GRANDE DO SUL. Emenda Constitucional n.º 25, de 08 de junho de 1999. Nutrição básica: 
Digestão, absorção, transporte e excreção de nutrientes. Biodisponibilidade de nutrientes. Necessidades e recomendações 
nutricionais: usos e aplicações das DRIs. Guia alimentar para a população brasileira – MS/CGPAN. Alimentos funcionais. Técnica 
Dietética: Metodologia para pesos e medidas de alimentos. Processos básicos de cocção. Indicadores de conversão e de 
reidratação. Avaliação do estado nutricional: Composição corporal. Indicadores antropométricos Indicadores bioquímicos. 
Propedêutica nutricional. Métodos de avaliação do consumo de alimentos. Avaliação subjetiva global. Epidemiologia nutricional. 
Vigilância alimentar e nutricional: Sisvan. Nutrição nos ciclos de vida: Gestante e nutriz, Criança e adolescente, Adulto, Idoso. 
Higiene e tecnologia de alimentos: Contaminação, alteração e conservação de alimentos. Toxinfecções alimentares. Controle 
sanitário na área de alimentos. Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC).  Alimentação institucional: Teorias da 
administração: clássica relações humanas estruturalista. Etapas do planejamento do serviço de alimentação. Recursos 
Humanos. Lactário e Banco de Leite Humano. Terapia de nutrição enteral. Terapia de nutrição parenteral. Terapia nutricional 
nas insuficiências orgânicas e condições clínicas especiais: Insuficiência renal aguda e crônica. Doenças cardiovasculares 
Insuficiência respiratória. Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica (DPOC). Insuficiência hepática aguda e crônica. Diabetes Mellitus 
Tipo I e Tipo II. Obesidade. Transtornos alimentares. Síndrome do intestino curto. Alterações músculo-esqueléticas. Síndrome 
da Imunodeficiência Adquirida (SIDA). Queimadura. Trauma e Sepse. Câncer. Nutrição no exercício e no esporte: Bioenergética 
e gasto energético. Modificações bioquímicas e fisiológicas no treinamento. Nutrição na atividade física: dieta de treinamento 
dieta antes, durante e após o evento esportivo. Recursos ergogênicos. 
 
BIBLIOGRAFIA: 
 
ADAMS, M.; MOTARJEMI, Y.; FAVANO, A. Segurança Básica dos Alimentos para Profissionais de Saúde-OMS (Organização 
Mundial de Saúde). Roca. 
ARRUDA, G. A. Manual de Boas Práticas - Unidades de Alimentação e Nutrição. Ponto Crítico.  
BRASIL. Ministério da Saúde. Guia Alimentar para a População Brasileira. Brasília. Disponível no link: 
http://dtr2001.saude.gov.br/editora/produtos/livros/pdf/05_1109_M.pdf 
BRASIL. Ministério da Saúde. Política Nacional de Alimentação e Nutrição. Brasília. Disponível no link: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/07_0121_M.pdf 
EVANGELISTA, J. Tecnologia de Alimentos. Atheneu.  
GERMANO, P.M.L.; GERMANO, M.I.S. Higiene e Vigilância Sanitária de Alimentos. Livraria Varela.  
GOUVEIA, E.L.C. Nutrição: Saúde e Comunidade. Revinter.  
KRAUSE, M.S.; MAHAN, L.K. Alimentos, Nutricão e Dietoterapia. Roca.  
MEZOMO, I.F.B. Os Serviços de Alimentação: planejamento e administração. Loyola.  
OLIVEIRA, J.E.D.; MARCHINI, J.S. Ciências Nutricionais. Sarvier.  
ORNELAS, L.H. Técnica Dietética - Seleção e Preparo dos Alimentos. Atheneu.  
PHILIPPI. S.T. Nutrição e Técnica Dietética. Manole.  
EIXEIRA, S; CARVALHO, J.; BISCONTINI, T.; REGO, J.; OLIVEIRA, Z. Administração Aplicada às Unidades de Alimentação e 
Nutrição. Atheneu.  
TRIGO, V.C. Manual Prático de Higiene e Sanidade nas Unidades de Alimentação e Nutrição. Varella.  
WAITZBERG, D.L. Nutrição Oral, enteral e Parenteral na Prática Clínica. Atheneu.  
WILLIANS, S.R. Fundamentos de Nutrição e Dietoterapia. Artes Médicas.  
 

PSICÓLOGO CRAS: BRASIL. Lei n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção 

e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências.  Disposição 

Preliminar.  Título I - Das Disposições Gerais; Título II - Do Sistema Único de Saúde, Disposição Preliminar; Capítulo I - Dos 

Objetivos e Atribuições, Capítulo II - Dos Princípios e Diretrizes, Capítulo III - Da Organização, Da Direção e Da Gestão, Capítulo 

IV - Da Competência e das Atribuições, Seção I - Das Atribuições Comuns e Seção II - Da Competência.  BRASIL. Lei n.º 8.142, 

de 28 de dezembro de 1990.  Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre 

as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências. BRASIL. Lei n.º 

10.741, de 10 de outubro de 2003. Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências. RIO GRANDE DO SUL.  

Constituição do Estado do Rio Grande do Sul 1989.  Título VII - Da Segurança Social, Capítulo III - Da Saúde e do Saneamento 

Básico, Seção I - Da Saúde. RIO GRANDE DO SUL. Emenda Constitucional n.º 25, de 08 de junho de 1999. Ética. RIO GRANDE 

DO SUL. Constituição do Estado do Rio Grande do Sul 1989.  Título VII - Da Segurança Social, Capítulo III - Da Saúde e do 

Saneamento Básico, Seção I - Da Saúde. RIO GRANDE DO SUL. Emenda Constitucional n.º 25, de 08 de junho de 1999.  

Psicopatologia da criança, adolescente e adulto.  Psicologia do desenvolvimento. Psicodinâmica do indivíduo e do grupo. As 

principais teorias e autores da psicologia clínica. Abordagens psicoterápicas.  O processo psicodiagnóstico.  Psicologia do 

trabalho.  Psicologia Escolar.  Psicologia Social. Estatuto da Criança e do Adolescente. Ética profissional. Abordagem cognitivo-

comportamental. Neuropsicológica.  Atendimento a pacientes com transtorno de ansiedade.  Abordagem para pacientes com 
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diagnóstico de esquizofrenia.  Autismo.  Tratamento da dependência química.  Transtornos alimentares. Psicologia do 

envelhecimento. Importância das intervenções com a família. CID 10. 

BIBLIOGRAFIA: 

AFONSO, L. Oficinas em dinâmica de grupo: um método de intervenção psicossocial 
AJURIAGUERRA,J.  ,MARCELLI,  D.  Manual  de  psicopatologia  infantil.  PortoAlegre, Artes  Médicas/  
São Paulo: Masson, 1986. 3ª parte – os grandes agrupamentos nosográficos. 
CARVALHO, M. do Carmo B. A priorização da família na agenda da políticasocial. In: KALOUSTIAN,  
Silvio M. (org). A família brasileira: a base de tudo.São Paulo: UNICAF. 
CID 10 - Transtornos Mentais e Comportamentais. Porto Alegre: Artmed 
COHEN, E & FRANCO, R. Avaliação de projetos sociais. Petrópolis: Vozes. 
COSTA, Antonio Carlos Gomes da. É possível mudar: a criança, o adolescente e a família na política  
social do Município. São Paulo; Malheiros Editores. 
FERREIRA NETO, J. L. . A formação do psicólogo. Clínica, social e mercado. São Paulo: Escuta.  
FREUD, S. “O mal estar na civilização” (1930) Rio de Janeiro: Imago, 1976 Vol. XVI, p. 81 – 171 
FREUD, S. “Psicanálise e Psiquiatria” Rio de Janeiro: Imago, 1976 Vol. XVI, p. 289 –303 (Conferência  
XVI) 
FREUD, S. “Psicologia das Massas e Análise do Ego” (1921). Rio de Janeiro: Imago, 1976 Vol. XVIII p.  
89 – 179 
FREUD, S. “A perda da realidade na neurose e na psicose” (1924) Rio de Janeiro: Imago, 1976 Vol.  
XIX, P. 229 e segs. 
GARCIA-ROZA, L.A.G. Freud e o Inconsciente. Rio de Janeiros: Ed. Jorge Zahar.  
MAILHIOT, G.B. Dinâmica e Gênese dos grupos. São Paulo: Duas Cidades 
O CAMPO, M. L. S O processo psicodianóstico e as técnicas projetivas. São Paulo: Ed. Martins Fontes. 
 

TÉCNICO AGRÍCOLA: A problemática do desenvolvimento socioeconômico rural brasileiro. Teorias do equilíbrio e desequilíbrio 

regional. Associativismo e Cooperativismo. Os principais debates sobre agricultura e desenvolvimento no Brasil. Estratégia de 

implantação e desenvolvimento da empresa cooperativa. Problemática da Agricultura Familiar. Extensão e Desenvolvimento 

Rural. Modelos de Extensão Rural. Técnicas Sociais Utilizadas na Extensão Rural. 

BIBLIOGRAFIA: 

ACCARINI, J. M. Economia Rural e Desenvolvimento. Petrópolis: Vozes. 
ALMEIDA, J. & NAVARRO, Z. Reconstruindo a agricultura. Porto Alegre: Ed. UFRGS. 
ANDRADE, I. R. Difusão de inovações e Extensão Rural. Belo Horizonte: Livros Horizonte. 
BECKER, Dinizar Fermiano (org). Desenvolvimento sustentável: necessidade e/ou possibilidade? Santa Cruz do Sul/RS, 
Edunisc, 1999. 
CAPORAL, R. F. e CASTELUBER, J. A. Agroecologia e Extensão Rural: Contribuições para a promoção do Desenvolvimento 
Rural Sustentável. Brasília: MDA/SAF/DATER-IICA. 
DUFUMIER, M. A Pesquisa para o Desenvolvimento: O Papel dos Diagnósticos nos Projetos de Desenvolvimento Rural. In.: 
Revista Atualização em Agroecologia. n.22, nov. 92. Rio de Janeiro: AS-PTA, 1992. p.21-24. 
FREIRE, P. Extensão ou comunicação. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1983. 93p. 
MONTEIRO DE CARVALHO, J. C. Evolução Histórica de Pesquisa Agrícola e da Extensão Rural. In.: Desenvolvimento da 
Agropecuária Brasileira: da Agricultura Escravista ao Sistema Agroindustrial. Brasília: EMBRAPA, 1922. 120p. 
OLSON, Mancur. A lógica da Ação Coletiva. São Paulo: Ed. da USP 
PUTNAM, Robert D. Comunidade e Democracia: a experiência da Itália Moderna. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 
2002. 
CAVALCANTI, José E. Alhadas & AGUIAR, Danilo R. D. (ed). Política agrícola e desenvolvimento rural. Viçosa/MG, Universidade 
Federal de Viçosa, 1996. 
CNPq. Agronegócio brasileiro. Brasília,CNPq, 1998. 
CORRÊA, Angela Jorge. Distribuição de renda e pobreza na agricultura brasileira. Piracicaba, Unimep, 1998. 
CORREIA, Jacinta Castelo Branco. Comunicação e capacitação. Brasília, Iattermund, 1995. 
EMBRAPA. Cadeias produtivas e sistemas naturais. Prospecção tecnológica. Brasília, Embrapa, 1998. 
EMBRAPA. Pesquisa e desenvolvimento. Subsídios para o desenvolvimento da agricultura familiar brasileira. Brasília, Embrapa, 
1998. 
GONÇALVES, José Sidnei. Mudar para manter. Pseudomorfose da agricultura brasileira. São Paulo, Secretaria de Agricultura e 
Abastecimento, 1999. 
GONÇALVES NETO, Wenceslau. Estado e agricultura no :Brasil. São Paulo, Hucitec, 1997. 
GRAZIANO DA SILVA, José. A nova dinâmica da agricultura brasileira. Campinas, Unicamp, 1996. 
GRAZIANO DA SILVA, José. Tecnologia & agricultura familiar. Porto Alegre, Editora da Universidade Federal do RGS, 1999. 
GRAZIANO NETO, Francisco. O paradoxo agrário. Campinas, Pontes Editores, 1999. 
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LINHARES, Maria Yedda & SILVA, Francisco Carlos Teixeira da. História da agricultura brasileira: combates e controvérsias. 
São Paulo, Brasiliense, 1981. 
LINHARES, Maria Yedda & SILVA, Francisco Carlos Teixeira da. Terra prometida. Uma história da questão agrária no Brasil. Rio 
de Janeiro, Campus, 1999. 
LOPES, Mauro de Rezende. Agricultura política. História dos grupos de interesse na agricultura. Brasília, Embrapa, 1996. 
MARTINE, George & GARCIA, Ronaldo Coutinho. Os impactos sociais da modernização agrícola. São Paulo, Editora Caetés, 
1987. 
 

TÉCNICO EM ENFERMAGEM: BRASIL. Lei n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, 
proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. 
Disposição Preliminar. Título I - Das Disposições Gerais; Título II - Do Sistema Único de Saúde, Disposição Preliminar; Capítulo 
I - Dos Objetivos e Atribuições, Capítulo II - Dos Princípios e Diretrizes, Capítulo III - Da Organização, Da Direção e Da Gestão, 
Capítulo IV - Da Competência e das Atribuições, Seção I - Das Atribuições Comuns e Seção II - Da Competência. BRASIL. Lei 
n.º 8.142, de 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) 
e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências. BRASIL. Lei 
n.º 10.741, de 10 de outubro de 2003. Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências. RIO GRANDE DO SUL. 
Constituição do Estado do Rio Grande do Sul 1989. Título VII - Da Segurança Social, Capítulo III - Da Saúde e do Saneamento 
Básico, Seção I - Da Saúde. RIO GRANDE DO SUL. Emenda Constitucional n.º 25, de 08 de junho de 1999. Noções de anatomia. 
Relações humanas no trabalho: equipe de trabalho e pacientes. Noções de microbiologia: infecção e desinfecção. Esterilização 
de materiais. Preparo e manuseio de materiais para procedimentos. Medidas de conforto: a) Preparo do leito, b) Movimentação, 
c) Transporte e higiene do paciente. Alimentação do adulto e da criança: a) Dietas, b) Administração. Preparo do paciente para 
exames e cirurgias: assistência a exames diversos. Assistência aos pacientes nas eliminações. Coleta de exames. Verificação 
de sinais vitais. Aplicação de calor e frio. Administração de medicamentos: dosagens e aplicação. Hidratação. Curativos. 
Sondagens. Cuidados no pré, trans e pós operatório. Prevenção de acidentes. Primeiros socorros. Assistência no pré-natal. 
Doenças comuns na infância. Programas saúde pública. Imunizações. Preparo do corpo após a morte. Prevenção e controle das 
infecções hospitalares. Pacto pela Saúde. 
 
BIBLIOGRAFIA: 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Fundação Nacional de Saúde. Manual de Normas de Vacinação. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Guia para controle da hanseníase. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Manual de Procedimentos para Vacinação. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Manual de Rede de Frio – Ministério da Saúde – Fundação Nacional de Saúde. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Manual técnico para o controle da tuberculose: cadernos da atenção básica. Secretaria de Políticas 
de Saúde Departamento de Atenção Básica. 
BRASIL. Portaria nº. 2.616 de 12 de maio 1998. Dispõe sobre prevenção e controle das infecções hospitalares. 
CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM. Resolução nº. 311/07. Aprova a Reformulação do Código de Ética dos Profissionais 
de Enfermagem. 
BOLICK, Dianna e outros. Segurança e Controle de Infecção. Reichmann& Affonso Editores. 
LIMA, Idelmina Lopes de e outros. Manual do Técnico e Auxiliar de Enfermagem. Editora AB.  
MARCONDES, Ayrton César. Programas de Saúde (2º Grau). Volume Único - Atual Editora.  
SOARES, José Luis. Programas de Saúde. Editora Scipione.  
VEIGA, Deborah de Azevedo; CROSSETTI, Maria da Graça Oliveira. Manual de Técnicas de Enfermagem. Sagra-DC Luzzatto 
Editores.  
Brasil - Ministério da Saúde. Sistema de Planejamento do SUS. Uma Construção Coletiva – Instrumentos Básicos. Brasília/DF. 
2 ed. 2009; 
Brasil - Ministério da Saúde. Diretrizes Operacionais – Pactos pela Vida, em defesa do SUS e de Gestão. Série Pactos pela 
Saúde 2006 - Vol. 01. Brasília/DF. 2006; 
Brasil - Ministério da Saúde. Política Nacional de Atenção Básica. Série Pactos pela Saúde 2006 - Vol. 04. Brasília/DF. 2006; 
Brasil - Ministério da Saúde. Política Nacional de Promoção da Saúde. Série Pactos pela Saúde 2006 - Vol. 07. 2 ed. Brasília/DF. 
2006; 
Brasil - Ministério da Saúde. Política Nacional de Promoção da Saúde. Série Pactos pela Saúde 2006 - Vol. 07. 3 ed. Brasília/DF. 
2006. 
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ANEXO IV  
REQUERIMENTO – PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

 
 

Eu _______________________________________________________, portador do documento de 

identidade nº. __________________________, inscrito no cargo de 

________________________________ - Inscrição nº. ____________________________, venho 

REQUERER vaga especial como PESSOA COM DEFICIÊNCIA (colocar os dados abaixo, com base no 

laudo): 

Tipo de deficiência: ________________________________________________ 

Código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID ____________________ 

Nome do Médico Responsável pelo laudo: ____________________________________________ 

Dados especiais para aplicação das PROVAS: Marcar com X no local caso necessite de Prova Especial 

ou não. 
 

(  ) NÃO NECESSITA DE PROVA ESPECIAL E/OU TRATAMENTO ESPECIAL 

 

NECESSITA: 

(  ) TEMPO ADICIONAL (Obs.: Juntar laudo de acordo com o item 3.2.3 do Edital) 
(  ) AUXILIO DE INTERPRETE LIBRAS 
(  ) PROVA AMPLIADA: MARQUE O TAMANHO DA FONTE: (  ) 18 (  ) 24 (  ) 28 
(  ) UTILIZAÇÃO DE SOFTWARE: 
 (  ) DOS VOX (SINTETIZADOR DE VOZ) – VERSÃO 4.1 

(  ) JAWS (LEITOR DE TELA) – VERSÃO 6.2 

(  ) PROVA EM BRAILE 

(  ) SALA COM FACIL ACESSO 
 
Caso a sua necessidade não se encaixe em nenhum dos itens acima, descreva qual o tipo de prova 
necessita: 
_______________________________________________________________________________________ 

 

_______________________________________________________________________________________ 

 

_______________________________________________________________________________________ 

 

_______________________________________________________________________________________ 

 

Anexo segue Laudo Médico. 

 

Nestes Termos. 

Pede Deferimento. 
 
(Datar e assinar) ________________________________________________  

Assinatura 
 

É obrigatória a apresentação de LAUDO MÉDICO com CID, junto a esse requerimento. 

(OBS: Não serão considerados como deficiência os distúrbios de acuidade visual passíveis de correção 

simples do tipo miopia, astigmatismo, estrabismo e congêneres) 


